
RESOLUÇÃO N.° 483, de 30 de novembro de 2000.

Reforma do Regimento Interno da Câmara Municipal de Guaratin^uetá.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ:
Faço saber que aCâmara Municipal aprovou e eu promulgo aseguinte Resolução:

: / TITULO I .

i%-JiA x&fâ- V"ACâmara Municipal é-o ór^ão legislativo do Município ese com
põe de;^éreadòre?,.representantes do povo, eleitos ém-.pleito direto, pelo sistema proporcio
nal, para vnia legislatura de 4(quatro) :anps,..çompi:çènddndp cada ano, uma sessão legislativa.

Wvi |..^':?'° "Apânrâralejn fe exerce atribuições de fiscali
zação externa, financeiras orçamentaria; controle^e/ássessofámento dos atos do Executivo e
pratica atòs:de;àdmiriis:tjaçãoJnternà.f; r4

• ::,;%.• ' V^í- 3-°,vA Câmara Municipal tinrsuásedeno Edifício "Armando de Salles
Oliveirã^.sitp a-AvenidaJoão Pessoa n°47f3em''Guaratingúetá, Estado de São Paulo.

Parágrafo;Único -Na sede^da Gamara não se realizarão atos estranhos às
suas funçÕès,*sem.prévia autorização do'Presidentè::'S,..

^^^rt-';4.V,A.^ exercícios legislativos quantos
forem os'fixados por legislação superior competente. : •'

, Art. 5.° - Serão considerados como de recesso legislativo os períodos de Io a
31 de julho e do dia 15 de dezembro .de um ano até dia 31 de janeiro do ano imediatamente
seguinte.

Art. 6.° - No primeiro ano de cada legislatura, no dia Io de janeiro, às 17:00
horas, em Sessão Solene de Instalação, independente de número, sob a presidência do Verea
dor mais votado dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse,
juntamente com o Prefeito e Vice-Prefeito.

§ 1.° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista neste artigo, de
verá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo aceito pela Câmara.

§ 2.° - No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se. Na
mesma ocasião e ao término de cada exercício legislativo deverão fazer declaração de seus
bens, a qual será arquivada, constando dos Anais da Câmara.
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Art. 6.°-...

• § 3.° - Até 10 (dez) dias úteis antes da Sessão Solene de Instalação, o
Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores eleitos deverão encaminhar, à Diretoria Ad-

-. ministrativa da Câmara, os seguintes documentos:
I -diploma expedidopelo Juízo Eleitoral;
II -relação datilografada, discriminando bens móveis e imóveis de sua

propriedade, com respectivos valores;
III.:-;rèsumo,datilografado..de suas declarações, indicando os totais dos

valores dos bens,móveis::e imóveisl.v^.^r.^v^".;'^
•;;pj:'JV -declaração^ nos termos da legislação vi

gente, para exercício dos respectivos
L| V^deciarãção^de;opçãojíquândo:::fbr o: caso, pelo recebimento de sub

sídios ou-;de vehcinièptos;-..,, Y.i:
/ p\ YI -devõiüçâo/devidamènte p|eenchlda^de ficha contendo dados pes

soais, queierá fornecida pela Diretoria Administrativa cíá,Câmara.
yf -Art. 7.° - Os Vereadores presentes^ satisfazendo as exigências contidas

no § 3°-.doJtrtí^ a um, pelo Presidente,
após prÇs1Ièem-;o;çòniprom termoslsão^os seguintes: '

rv*IO^PR'0^TO.:E5ffiRGER, CQMÍDÍZDICAÇÃO E LEALDADE, O
MEU MÀNÔATft RESPEITANDO ÀLEÍE PROMOVENDO OBEM-ESTAR DO
MUNiàíPiò"! .| [ a:;

\'-:N>;^ § 1:°:L .0Vereador segundo'.maisivotado dará posse ao Vereador mais
votado.';;;A•;^,:r. ..... \:.^''-\:-^:,:^.:,^.^:^^y\_/:Uf

^•r^^^ií'!.:^-0^-' Q Presidente convidará/a seguir, o Prefeito e o Vice-Prefeito
eleitos, após satisfeitas as exigências"contidas: no§ 3o do artigo anterior, a prestarem o
compromisso regimental, declarando-os...empossados. •

§ 3.° - A medida em'que forem sendo chamados, e antes de prestarem
o compromisso regimental, os Vereadores, o Prefeito e o Vice-Prefeito lerão os resu
mos das respectivas declarações de bens, os quais serão arquivados nos Anais da Câ
mara.

§ 4.° - O inteiro teor das citadas declarações será publicado no Jornal
Oficial do Legislativo, ficando os seus originais arquivados na Câmara Municipal.

§ 5.° - Na Sessão Solene de Instalação, poderão fazer uso da palavra,
pelo prazo máximo de dez (10) minutos, um representante de cada Bancada, o Prefei
to, o Vice-Prefeito, o Presidente da Câmara e 1 (um) representante das autoridades
presentes.

Art. 8.° - Na hipótese de a posse não se verificar na data prevista no
artigo 6.°, ela deverá ocorrer:
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A1I8.0-...

I -dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da referida data, quan
do se tratar de Vereador, salvo motivo justo aceito pela Câmara;

•II -dentro do prazo de 10 (dez) dias^apartir da data fixada para posse,
quando se tratar de Prefeito e Vice-Prefeito, salvo motivo justificado, aceito pela Câ
mara.

§ 1.° - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o
Vice-Prefeito; e, naíaltá;oii impediniento deste, o Presidente da Câmara.

.v.:x.§ 2.0':JPreyalece^ de posse, os critéri
os eprazos ..èsíabelecidoSTiaif'Sgfío artigo; §?, no "capút" do artigo Teseus parágra
fos 3o e 4o, e';nòj"çaputvâesté'àftjgp.^^.V

\ y \p*i v,.,. v,,v. Título-II Vi:t1k
J^jlMIl DOS órgãos i)|c|jyi^âA

y*tt>' .{ V '' • '"-' SeçãoT '"-}

"vf: Da Eleição daifViesa '""•••: '

Art.9.° -':À'MesàDirètòra;::dà-Câmara Municipal será eleita, sempre,
em sessões especiais, considerando-se automaticamente empossados os eleitos.

§T.° - A eleição para o primeiro biênio da legislatura, se dará logo
após a sessão de posse dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito.

§ 2.° - A eleição para o segundo biênio da legislatura, se dará logo
após a última Sessão Ordinária do primeiro biênio, estando automaticamente empos
sados os eleitos, a partir de 1.° de janeiro do ano seguinte.

§ 3.° - As sessões de posse e da eleição da Mesa para o primeiro biê
nio serão presididas pelo Vereador mais votado entre os presentes.

§ 4.° - O Presidente da Câmara, em exercício, convocará os Vereado
res até 8 (oito) dias antes da data prevista para a realização da Sessão Especial destina
da à eleição da Mesa, para o segundo biênio.
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Art. 9.°-...

§ 5.° - As Sessões Especiais para eleição da Mesa só poderão se ins
talar e terprosseguimento com a presença e a permanência, no recinto do Plenário, de
.1/3 (um.terço) dos membros da Câmara, enquanto não se iniciar o processo de vota
ção.

Art. 10 - Serão eleitos para os cargos da Mesa os candidatos que obti
verem a maioria simples de votos, desde que, durante o processo de votação, estejam
presentes no recinto•do:"Çlenário., e;dacotação participem Vereadores em número não
inferior à maioria absòJúta;dos membrQSjda^Câmara.'••• -:,

vr\j':§ 1.° V|̂ V.òíaç^ o uso de cédula única,
confeccionadapeJa^Secretária^ da qual constarão os nomes de todos os
candidatos bicada unidos-cargosA 0votante assinalar o es
paço correspondente|aos candidatas de sua preferência;, assinar o voto e entregar à
Mesa da/Câmara£|_ | """:' -'.?'..,>-' .,.>'. "71 | J^J^ii

ri•'•rg/? ^.| 2.°|- As candidaturas serão individuais,e cada Vereador interessado
anunciárá^èrbaimeríte, pelo microfone, o cargo aque Se candidatará, sendo vedado o
anúncio #gjcándidatu^^ candidaturas de consenso.

ívC":rJV^^ nuíos os votos a
eles dádos^os Vereadores ausénte|.puUicenciadós^e.tis;;Suplentes:

/\§.-4/V^.P^re^d6nie éhi exercício ténvdiréito a voto e, se não estiver
legalmenteiiúpedido, poderá concorrer-a:quáíquèr cargo dáMesa, devendo, no entan
to, transmitirVãireçíâò,dos/trabalhos-aofnaís vptâdo dentre ps demais Vereadores pre
sentes, noxaso de ser:^árididáto,áPresidencÍa/>::;;;y

'•.:;•;.;|.5.°:-: Ocorrendo/empate'entre :os..candidatos mais votados para mes
mo cargo; realizar-se-á seguhdoescrútínio,-::em queJ concorrerão, apenas, os que houve
rem empatado; persistindo o empate nessa segunda votação, decidir-se-á por sorteio.

§ 6.° - A impugnação"â priori" de candidatos aos cargos da Mesa só
poderá ser feita por Vereadores presentes à Sessão, desde que baseados em transgres
são a dispositivos vigentes da Lei Orgânica do Município e do Regimento da Câmara.

§ 7.° - A impugnação será formulada por escrito, com a menção ex
pressa dos dispositivos transgredidos, endereçada ao Presidente em exercício que, so
bre ela dará seu parecer, também por escrito, e o submeterá à aprovação do Plenário.

Art. 11 - Na hipótese de não se realizar a sessão de posse ou eleição,
por falta de número legal ou regimental, o Vereador mais votado dentre os presentes
permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa
Diretora.
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Art. 11-...r
•Parágrafo Único - Enquanto não ocorrer aposse dos membros titula

res da Mesa do segundo biênio, responderá administrativamente o Presidente da Câ
mara em exercício.

Art. 12-0 mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, proibida a reelei
ção de quaisquer de seus membros para o mesmo cargo.

Art. 13 - Vagando.-se qualquer cargo da Mesa, será realizada eleição
no Pequeno Expediente;da primeira sessão/seguinte, para completar o biênio do man
dato. ^^^r^^ti^fu^S'^^-^'.^^^

•:..:v-'f:§ "1.° ^pmtáso^ destituição total da Mesa, proceder-se-
áanova eleição^..para sç^píçpjetar p^éfjòddãq.mandato:

\Jl § 2.9;?;--A ^eleição no caso de renúncia ou
destituição total ^os^emb^oS'da.yMesa^dar-s|-á^in;-;áèssão Especial a ser realizada
.dentro .de 72^setenta é;;düas) libras 'da;bcorr|nçià/d£i#ácância, observando-se, para
tanto o; dispostq riésta:seção do Regimento. íM

10,11 V

MRenúncia éda;;Í)éstitiiição :

;: :'Ar|. ;14,- Arenunciado Vere.ador:ab cargo que ocupa na Mesa dar-se-
áportofícic/à ela;,dirigido.e se^efetivará,. mdèpendehterhente de deliberação do Plená
rio, a partindo momento em. que for Íido,em Sessão.

,:::;.:;;';;Ú^ da Mesa, o ofício res
pectivo será levado ao conhecimento: doPlenário pelo Vereador mais votado dentre os
presentes, exercendo o mesmo.as funções de Presidente.

•Art..15 - Os,membrps"da Mesa, isoladamente ou em conjunto, pode
rão ser destituídos de seus cargos, mediante Resolução aprovada por 2/3 (dois terços),
no mínimo, dos membros daCâmara, assegurado o direito de ampla defesa.

Parágrafo Único - Épassível de destituição o membro da Mesa quan
do faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, ou
então exorbite das atribuições a ele conferidas por este Regimento.

Art. 16-0 processo de destituição terá início mediante denúncia es
crita, subscrita e apresentada por eleitor ou por um dos membros da Câmara, na fase
do Pequeno Expediente das sessões, com ampla e circunstanciada fundamentação so
bre as irregularidades imputadas.
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Art. 16-...

§ 1.° - Oferecida a denúncia, e deliberando o Plenário pelo seu aco
lhimento, por maioria simples, serão sorteados, imediatamente, 3 (três) Vereadores
para comporem a Comissão Processante, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e
o Relator, reunindo-se dentro de 5 (cinco) dias.

§ 2.° - Da Comissão não poderão fazer parte o acusado ou acusados e
o denunciante, no caso deste ser um Vereador, que ficará impedido, ainda, de votar
sobre a denúncia. Ç*^C\.

.v.:y:§.3.°-glnstalã^ acusados serão notificados,
dentro de 3:(tres) tiiasplibni^ de .10 (dez) dias para apresentação, por
escrito, de dèfe^a^éyia^^X^^^T-^-^ü

|4 §iV:^m'dò^o^razo^estáDelecidp;n^ anterior, a Comissão,
de possefou hãojda defesa-prév^teráo prazo improrrogável de 10 (dez) dias para
procederàs.diligências que julgar h final, que deverá
concluir;.páaj:irnprbcedência das acusações, se julgá-las infundadas; em caso contrário,
proporia destituição ;do acusado pormeio de Prpjétojde; Resolução.

\fe! 1 §,5-°i" ô^sadó ou.lícúsadps;ppdeí|o acompanhar todos os atos e di-
ligêncÍ^s-"$à:Com^ l(/

\ %K ;::fArt-^7 - Oparecer da Comissão,•quando concluir pela improcedência
das acusaçges,;sei-â;^ fase do Pequeno Ex-
pediente;;dáVipróxirria 'Sessão Ordinária.• ' >/

'i^l § LVlsfa^iscüssão do'carecer/,será concedida apalavra, apenas:
^yV;--.:/ I,-prirneiramènte, ao dénunciarüé ou primeiro signatário da denúncia;

•^ •" -^; .-JI.-ao. 'Presidente;-ç[a;-Còmissão:Prpcessante ou outro membro por ele
indicado; '>,i\. :'"""v ;;"'"v''

III -ao acusado ou acusados.

§ 2.° - Aos oradores será dado o tempo improrrogável de 15 (quinze)
minutos para a discussão do parecer.

§ 3.° - Se aprovado o parecer, por maioria simples de votos, será o
processo arquivado.

§ 4.° - Ocorrendo a rejeição do parecer, será o processo enviado à
Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, dentro de 3 (três) dias, elaborará
novo parecer que concluirá pela apresentação de Projeto de Resolução, propondo a
destituição do acusado ou acusados.

Art. 18 - Se, conforme o parecer, a Comissão Processante concluir
pela destituição, ou se rejeitado o parecer pela improcedência das acusações, o com-
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Art. 18 - (com...) petente projeto será discutido e votado em Sessão
Especial da Câmara, convocada pelo Vereador que, regimentalmente, estiver investido
das funções de Presidente.

§ 1.° - Para discutir oProjeto de Resolução, cada Vereador disporá de
10 (dez) minutos, sendo vedada a cessão total de tempo.

§ 2.° - Para debates, far-se-á uma lista especial de inscrição, com pre
ferência para o relator, do parecer da Comissão autora do Projeto, intercalando-se os
oradores conformejípbfigatpriamente, tenham-se declarado a favor ou contra a sua
aprovação. ^vt^H";r3v'íl^íU^.^f^-'.'';'-'

"v"Art. l^Os^nW acusados ou denunciantes, não
poderão presidir. :pu sec^étar^ como ficam impedidos de participar
dos debates esdâsJyotaç'ões^a^essãoÊspèbiál;^j:U -y \ //=.'".

U §fí ;°]r Ao ser fíxacla a data da|eaij?açãp,da Sessão Especial, os Vere
adores impecliajos^ sendo convocados os
respectiypgsu]DÍe'htes|que participarão dos debatesse terão direito avoto.

"']-:l(tXÍ''f2°f O acusado ouacusadospòderão-ícontratar advogados para fazer
sua defesaJDÍãl, em Plenário, apos^^ Vereadores, pelo prazo improrrogá
vel de p.0.;|vinfe) .minutos, paráèadà;PrQCÚradò|;, ou íernpp de- 20 (vinte) minutos para a
defesatfe c^davaçusãdb, em casp;de único Procurador <íe vários ou todos os acusados.

x|; 'i pArt, -2p - Aprovado oPrpjétojde Resolução, a destituição do membro
ou membros -.será ^imediata, devendo a•Ròsoluçãpréspéctivaser promulgada e enviada
à publicação dentro' de 48,:(qüárenta e oitp):horas":da deliberação do Plenário, pelo Ve
reador que,-legal e regimentalmente, houyerpresidido os trabalhos da Sessão Especial.

•:'v'"' —'•" Sèçao III .

Pa Composição e Competência

Art. 21 - A Mesa Diretora da Câmara compor-se-à de 1 (um) Presi
dente, 2 (dois) Vice-Presidentes e 3 (três) Secretários.

§ 1.° - Na composição da Mesa Diretora assegurar-se-á tanto quanto
possível, a participação proporcional de Vereadores pertencentes aos partidos políticos
com representação na Câmara.

§ 2.° - A proporcionalidade poderá ser estabelecida mediante a aplica
ção de uma regra de três simples, tomando-se por base a relação entre o número de
Vereadores que integram a Câmara, o número de cargos de que se compõe a Mesa e o
número de Vereadores de cada bancada partidária.

§ 3.° - Feitos os cálculos previstos no parágrafo anterior e ainda ha
vendo cargos a serem distribuídos, o primeiro dos cargos restantes será atribuído à
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Art. 21-...

§ 3.° - ...bancada que, na aplicação da "regra de três simples", contar
maior sobra no respectivo cálculo, e, assim sucessivamente.

§ 4.° - Para os efeitos legais e administrativos competentes, a Mesa
Diretora será representada, oficialmente, pelo Presidente epelo Primeiro Secretário.

Art. 22 - As Rincões de Membro da Mesa cessarão:
I - pela posse da Mesa eleita para obiênio legislativo seguinte:
II - pelo|érmiriõ,do Mandato;

, ^T-JJI :pela;renúricia;^ escrito;
\;; \fXV - pelà;dpstitúi;ção^

•?\ :&-.Pe^põHe;^^^ ••,
yf YI.;-péÍaperda-domandàtò,'í:^:,lU -U-V:/-
y Áft. 23 ^A-Mesít, dentre outras atribuições, compete:

i. i:;:l % S(!b onentaçTtodá Presidência, dirigidos trabalhos em Plenário;
5;>4'V yJI Vpropor projetos de lei que criem::óií\extingam cargos dos servido

res da Câmara e^fixem os respectivos vencimentos;^/ •
A¥U t. ÇfPfópprpíojetos;^ dispondo sobre:
fÇ:Ct:.!taílic?lnÇa ao íréfeito^é ao Vice^fefeito pára afastamento do cargo;

U|/; ::Yb)autprização;aoJr;efeito para^pqr necessidade de serviço, ausentar-se
do Município pprVrpáis de 15 (quinÍe)diasf''/m x

:. |y-propor prpietos de resolução;1 dispondo'sobre:
'"a)organização administrativa da;Câmara; -'".

.,.:.;.;V;.::,:.:b) criação (3e Comissões;Especiais de Inquérito, na forma prevista
neste •Regimento;;.

V ^apresentar projetos de decreto-legislativo dispondo sobre abertura
de créditos suplementares ou. especiais,;através de anulação parcial ou total de dotação
da Câmara;

VI - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saído de caixa existente na
Câmara ao final do Exercício;

VII - enviar suas contas anuais ao Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, até o dia 30 de março do exercício seguinte;

VIII - assinar os autógrafos das leis destinadas à sanção e promulga
ção pelo Chefe do Executivo;

IX - opinar sobre as reformas do Regimento;
X - convocar Sessões Extraordinárias, Especiais ou Solenes;
XI - arquivar, no início de cada legislatura, as proposições pendentes

da anterior, nos termos deste Regimento.



{Çâ//7t><z/ca/ cs//ccon,ò(yòkasC' co& ^^coa/cayíòrba-co&ící'-
\eaao- c&& t/ar-- Csauco- - C/J^aAic

Resolução n.° 483/2000 - continuação. -9-

SeçãoIV

Do Presidente

Art. 24-0 Presidente é o representante legal da Câmara na suas rela
ções externas, cabendo-lhe as funções administrativa e diretiva de todas as atividades
internas, competindo-lhe privativamente:

I- Quanto às atividades legislativas:
a)cpmúnicar ^os:yereádpres, com antecedência, a convocação de Ses

sões Extraordinárias, :spbpená.de#e^ . .
,;. :fc)detéfrmriarp^ do autor, a retirada de proposição, na

forma prevista néste,re;gimèhtò;—: ----Q^r-W/
•f\ c)não aceitáFsübstiMivò'ou^epiéhda';quê não sejam pertinentes à pro

posição inicial^ ;j 3j:;-:. J-^: :'̂ -v I í';:/:,h
:À,J /'/djfjeçlarar prejudicada ápropòsiçãpiemfece da rejeição ou aprovação

de outraxpm o -mesmo objetivo;
Ç-Xr: f-% è)expedir os processos .às comissõeae incluí-los na pauta;

• v'#ft -!k:Ó^?lEÍr:PeÍ0S prazos';:yp.pro'ceSso legislatiyo,..bem c dos.concedidos
às corhissõe;s;é;àO:^reíeito;'' '••'--'-;--m--••••••"-r-) ^^x ';•;%• f-

^/.;f:\ :|:g)nqfnear os^e^bros^das^cqhiissõès^éspeciais e designar-lhes subs
titutos; ''-:/UlA :'; í }%;•••••• ,. J' \\

'iXr^-- t^deçlárar e.preenclaeras yágas nas comissões permanentes;
;^. i)promulgar,as resoíuções:e;os:-decretos-Íegislativos, bem como as leis

com sanção tácjta ou cüjò.vetptènhásido; rejeitado peloPlenário;
.,- v"".;'.. ;::VIÍ —.Quanto às sessões: &-.;

a)cònvocar, presidir, abri.r,: encerrar, suspender e prorrogar as sessões,
observando as normas legais vigentes e às determinações deste Regimento;

b)determinar á leitura "de documento e das comunicações que entender
conveniente;

c)determinar, de oficio ou requerimento de qualquer Vereador, em
qualquer fase dos trabalhos, a verificação de presença;

d)declarar finda a hora destinada aos Expedientes ou à Ordem do Dia,
e os prazos facultados aos oradores;

e)conceder ou negar a palavra aos Vereadores nos termos do Regi
mento;

f)interromper o orador que falar sem o respeito devido à Câmara ou a
quaisquer de seus membros, advertindo-o, chamando-o à ordem e, em caso de insis
tência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando não atendi
do e as circunstâncias o exigirem;



(Cajado ak t/ao- 'C/auco- - cfff-aiiC

Resolução n.° 483/2000 - continuação. _10-

Art.24-...

II-...

g)estabelecer o ponto da questão sobre o qual devam ser feitas as vo
tações;

votações;
h)anunciar o que se tenha de discutir ou votar e dar o resultado das

i)votar nos casos preceituados pela legislação vigente;
j)anotaf.em.cada documento axlecisão do Plenário;

. .,:(l)resqlver^ solDre^ps.requenrhentos que, por Regimento, forem de sua
alçada; vr—'':j'' ^S^f^ffiMlQ&hrWi *''-•/•'

>:. jm)t;esply^^ de ordem ou submetê-la
ao Plenário, quando òmíssó'O^Regimentò;'̂ '̂ ':UU • --vv

l f:| n)mándar,ariotar,,ern livro propnp;: ps precedentes regimentais, para
solução de;paspsanálpgòsr :' ^••'•-••- ,.;-.';Z, | JC&.}i§...>

A>l-'í;: /pí)hãò aceitar, para serem declaradas cqrrio objeto de deliberação, as
propositpr^s:qúe>nãõ'estejam instruídas com ^-documentação necessária ou que não
tenham cuntpi;ido, aníeriormeiite, atramitação ex^ \\

í\'•€-;:' í>P)Wlter aordem npiécintovcía CâmàrãJ4dvertir os assistentes, retirá-
los do rèpiníp,;podenáo:solicitar afprça necessária paraesse fim;

Al A$4nPncia'r ° :término^das'se|sõés,; convocando, antes, a sessão se
guinte;..AAA -v -..--^y-,.J ''••} f: AK-'''".,

AAA' "i")òrganízár a Ordem dcTDia da Sessão ^subsequente, fazendo constar
obrigatoriamente, e.mesmo sèm.parecer:dasycpfnissões, pelo menos nas 3 (três) últimas
sessõès.antes/dò^^

s)comunicàr ao Plenário,.na primeira sessão subsequente à apuração
do fato, fazendo constar do Resumo :dps Trabalhos a declaração da extinção de man
datos de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos previstos em lei; e convocar
imediatamente o respectivo substituto legal ousuplente.

III - Quanto à administração da Câmara:
a)nomear, exonerar, promover, remover, admitir, suspender funcioná

rios da Câmara, conceder-lhes férias, licenças, abono de faltas, aposentadoria e acrés
cimo de vencimentos determinados por lei e promover-lhes a responsabilidade admi
nistrativa, civil e criminal;

b)contratar advogados, mediante autorização do Plenário, para propo-
situra de ações judiciais e para defesas nas ações que forem movidas contra a Câmara
ou contra ato da Mesa ou da Presidência;

c)superintender os serviços administrativos da Câmara, autorizando,
nos limites do orçamento, as suas despesas e requisitar o numerário ao Executivo;
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Art. 24-...

III -...

d)proceder às licitações para compras, obras e serviços da Câmara, de
-acordo com a legislação pertinente; nomear as respectivas comissões julgadoras;

e)determinar a abertura de sindicância e inquéritos administrativos;
f)rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara;
g)proyidenciar:.a .expedição., de certidões que lhe forem solicitadas,

com indicação de fnótivps, relativas â.•.despachos, atos ou informações a que os mes
mos, expressamente,--sereflrarp, nAprázo;deü5 (quinze) dias;

v:;/y'h)autorizarytrãns^riçãpAipsis vèrbis" de pronunciamento dos Verea
dores ou perrnitii;,a.extração^^çQpia^dè^a.grayação^omente mediante requisição
judicial, parafíns de:^nstruçãovproces do interessado, o forne
cimento das fítas-rhagnéticas necessárias; Vf AA-

IA. í^z|i% £i'o ílhi désüa gestão, rflatônó/lps trabalhos da Câmara.
A•••'AA i W^-puanto às relações exterriás^a Çâmata: ^
^•^^V^f^ídai"'audiências públicas na Câmara^ em dias e horas prefixados;
"AA A b)maPter,AnAnon^ de direito com o

Prefeitae^ãemms/àütq^ %% -p'
%.K AA)agif judicialmente em nome |fcCâmara "ad referendun" ou por deli-

beração:do;PÍenárip;\l •"'"'"" I \"-\ ,%:
AAA": ^encaminhar ao Prefeitot>s-pedidos de informações formulados pela

Câmará;'->-..£'""':'''''"'''r':'-:\' -•-':-
;;.;;V;^ oito) horas, sob pena de

respohsabind.ade,:Lsempre;que se tenham';e%ptados:.os.prazos para a apreciação de
projetos dó Executivo, sem deliberação :da Câmara, ou rejeitados os mesmos na forma
regimental;

fjfazer publicar os atos da Mesa e da Presidência, portarias, bem como
as resoluções, decretos-legislativos e as leis por ela promulgadas;

g)superintender e censurar a publicação ou difusão dos trabalhos e de
matéria oficial da Câmara, não permitindo transgressões à legislação superior e ao dis
posto neste Regimento;

h)designar, para representar a Presidência em atos não oficiais, em or
dem de preferência: membro da Mesa, Vereador ou funcionário da Câmara;

i)providenciar a realização de pesquisas de opinião pública sobre pro
jetos de lei em tramitação na Câmara, ou, sobre matérias que sejam do interesse da
coletividade.
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Art. - 25 Compete, ainda ao Presidente:
I - representar a Câmara emjuízo e fora dele;
II-, dirigir e disciplinar os trabalhos legislativos;
III- interpretar e fazer cumprir o Regimento;
IV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as

leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário;
V ~ %z?r Publicar as portarias e os Atos da Mesa, bem como as reso

luções, os decretos:;legislativos eas leis por^ele promulgadas;
Ar yj- ~'S°n5^eÇ'-Iicença^aoáVereadores -nos; casos previstos nos incisos I

a III, do artigrj 26 da HfejhOrgâp^ de/Guaratinguetá;
A;AíB,~;|Éláj%^^^ do Prefeito e do

Vice-Prefeito,tios caspsprevistos-em tòA>^AA^.
UVllíf.requisitarojmmerário desühadp|s'despesas da Câmara eapli

car as dispónibilirtades financeiras'no Mercado de-Cápiíàis, cm instituições Bancárias
Oficiais;--;;;/!/; X §

AAAA ':?X-;:apresentar ao Plenário, até;o;dià 20 (vinte) de cada mês o Balan
cete relatM) âos recursos.recebidos^

ÍAAAAl^^nter a:ofdeiríMo;--recintp :da Câmara;'podendo solicitar a força
necessáriaj)ára:esse fim; \ f'.\<

:pl'í- /OüKexecutaras•deliberações:dó; Plenário;
-•' \. XII- dar andamentolegál aps recúrsos;interpostos contra atos seus, da

MesabútíàCâniárájSl AA. ••••••• •-•---
•:-, A^í -^.Ücericíar-se da Presidência .quando precisar ausentar-se do Mu

nicípio pormaisâe 15 (quinze) dias;
XIV-r-dar pòsseao Prefeito, Aice-Prefeito e Vereadores que não fo

ram empossados na instalação'da legislatura e aos suplentes deVereador;
XV - zelar pelo prestígio da Câmara e pelos direitos, garantias, invi

olabilidade e respeito devidos a seus membros;
XVI - substituir o Prefeito e o Vice-Prefeito, na falta de ambos, com

pletando o seu mandato, ou ate que se realizem novas eleições, nos termos da legisla
ção pertinente;

XVII - representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato munici
pal;

XVIII - solicitar a intervenção no Município, nos casos admitidos
pela Constituição do Estado;
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Art. 25-...

XIX- interpelar judicialmente o Prefeito, quando este deixar de colo
car, à disposição da Câmara, no prazo legal, as quantias requisitadas ou parcelas cor
respondentes ao duodécimo de dotações orçamentárias;

XX - elaborar e enviar, ao Executivo, até o dia 25 de agosto de cada
ano, a previsão de despesas do Legislativo que irá compor a proposta orçamentária do
Município para o exercício seguinte.

AA" AAAA- :iSeçáb;y -••

Y\ Art.Jó -NòTcasos"^ não comparecimento às
sessões cm ausência do.Presidente,;do Município, pòr;mais de 15 (quinze) dias, o Pri
meiro yice-Prçsidente ficará investido' cia' plenitude ;das.funções da Presidência da
CâmaraOA'/A\ ! AA—A

AvAAA Parágrafo Único -;>|ãp estandcv.;ò Primeiro Vice-Presidente, será ele
substituído.'pelo Segundo Více-Presidèntè.w:::;\ \ m :;

\%,è;;'V>Art.:,:27;- Sé ò;Prèsidente'náo houver chegado ao Plenário à hora apra-
zada para imcio dos trabalhos, ou;tiver^necessi|ade de fleixar a Presidência, oPrimeiro
Vice-Presiderite o substituirá, cedendo-lhe o lugarIc-goAjue chegue ou retorne.

\;;V'J;,Aft.;.'28 - A.substituição^dar-se-á^íiguàimente, fora da sessão em todas
as oportunidades em eme .presidente da,Câmara:-for chamado a intervir.

A:A/rA ;-.í. AA:>::;."A^;-4eçãp-Vl:- -jrr-
Dos Secretários

Art. 29 - São atribuições do Primeiro Secretário:
I - providenciar.o.registro de presença e inscrição para debates, em

folhas próprias;
II - fazer a inscrição de Vereadores que pedirem a palavra "pela or

dem";
III - assinar, com o Presidente , todos os atos da Mesa;
IV - lavrar as atas das sessões secretas;
V - verificar a presença numérica de Vereadores na sessão.
Art. 30 - São atribuições do Segundo Secretário:
1- Substituir o Primeiro Secretário, no seu impedimento ou ausência;
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Art. 30-...

II - controlar o tempo destinado aos Vereadores que usarem da pala
vra;

III - ler durante a Sessão, todas as proposições, pareceres e demais do
cumentos sujeitos à deliberação ou conhecimento do Plenário;

IV - verificar e comunicar ao Presidente sobre a apresentação incom
pleta de proposituras a serem submetidas àapreciação da Câmara, durante os expedi
entes. ç/'/-\-

. AA§< ^^'^^í^fe^^^i^1^^? Secretários serão substituídos, em suas
ausências, imfjçdimenteJsA;ç^ pelp Terceiro Secretário.

A i§;:^A-;;;0:^ê^ o Primeiro, caso não
esteja presentebtferceiro-Secretário.™ A.:

A iPAr Havendo .necessidade de dítks substituições simultâneas, o Pre
sidente c;onyidárálum;oif'máís dòs^erea^ores-presefítèsA^a as funções de secretário
"adhopAAA'AA" AAÍAA Ar

AAiAt w fc =>::Arlv^íV:,SAtíÍMLp'p A
'H'AW PLÈr^Rip^f J

VAA- i :'A^Í. 31 .—..Plenário é ò órgão deliberativo esoberano da Câmara, cons
tituído peloAVeréàdórés^em...exercício, reunidos^ernlobal, forma e número legal para
deliberarem.. V;-,\, ..-</'a

^.C;:%X/p;i^^ i::CUòçal e ofécinto^pPlehário,.que é a dependência exclusiva
mente reservada1 à realização, das sessões, hení como a atuação deliberativa e à presen
ça dos Vereadores:e :dos funcionários em serviço, não sendo consideradas como sua
extensão quaisquer outras dependências,;tais como: auditório, sanitários, salas de café
ou lanches, varanda, sala de controle de som, salas para emissoras de rádio ou impren
sa, salas para reuniões das comissões e outras da administração da Câmara.

§ 2.° - A forma para deliberar é a sessão, regida pelos dispositivos re
ferentes à matéria, estatuídos em leis ou neste regimento.

§ 3.° - O número c o "quorum" determinado em lei ou neste Regi
mento, para realização das sessões e para as deliberações.

Art. 32 - A votação das matérias pelo Plenário, constantes dos expe
dientes ou da Ordeni do Dia, só poderá ser efetuada com a presença da maioria abso
luta dos membros da Câmara.
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CAPÍTULO III

DAS COMISSÕES

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art.;,33:.77; As comissões da Câmara serão:
:-% I - Pe^^nentés^as^qu^;subsistem através da legislatura;

YYl V- " Tg^òráriág^ com finalidades especiais ou de
representação A;:qiiese;;.extingúem^ fins para os quais forem
Constituídas.; / '̂ >Ü.;::I--^^

f.j Àrt>34 - A.ssegurar~se-á nas ;eorinssõé$, tanto quanto possível, a re
presentação rii-òpprcionál dos partidos que^irticipêimcja-Çâmara Municipal.

;;A-JA Al \°f No exercício de suas atribmções;::as comissões poderão convo
car agerités-políticos ;;e convidar os agentes administrativos da Administração Pública
Municipal ;pã|a depoimentos ;^^ necessários, dentro de
suas afrjl^úiçõ&.-es^ e diligências externas,
solicitando informações e documentos. AA-O

\ *Â A^§AAl Poderão ãs'':comissõésjsoÍicitar;;do Prefeito, por intermédio do
PresideritejàaCâmara "e independentemente .de discussão e votação do Plenário, todas
as informações qúe::julgãfem riécessárias-aindaxme não'se refiram às proposições'en
tregues a sua apreciação,;mas desdei:queo assunto'seja de sua competência.

*TA^%';A§ 3.°-As comissões de Câmara.diligenciarão junto às dependências,
arquivos e repartições municipais, pára tanto solicitadas, pelo Presidente da Câmara ao
Prefeito, as providências necessárias ao desempenho de suas atribuições regimentais.

Art. 34-A - Caberá:às Comissões Permanentes, além de suas compe
tências específicas, o seguinte:'

I - promover estudos e debates sobre problemas de interesse público
relativos a sua competência;

II - acompanhar as atividades da Administração Direta e Indireta do
Município e seus respectivos órgãos relacionados a sua especialização.
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SeçãoII

Das Comissões Permanentes

Subseção I

Da Composição e Eleição

<»s po, W,Wjna„b|„s>J,, ei:»sSdlWnlíi: ' """^"""^
^'''popissões de Sistematização: Aí

>A;f/^^.^o^stituição, Justiça eReda^ãó;Aí A' .
./AA I b)Sconpmia, Finanças e.Orcamento^i.

V.f/AA^Üèfesa dos Direitos Humanos AdáCidadania;
AU /A) ;P|senvoIvimen:to Social; Í ri ?

A/AA" ;.^)^e5envolvimento.Econômlco^ -^ AA ""^
gislatural/f ':Art: V^^ *leitas Pa™ ™biênio da le-
^ k:;AA:A;;^ do Üiz da primeira .Sessão Ordinária no início decada.biemo, será desímadvexclusivamente, àcomposição das Comis Ss Pen™tes, que poderá se dar mediante acordo ou por eleição. ^omissoes 1ermanen-

Parágrafo Único - No caso de acordo, os membros das Comissões

í:^IV'"Tf"^âr«-^»™=sssrt
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Art. 39-...

Ô^.. -..Havendo empate, considerar-se-á eleito o Vereador do r.flrt;H„amda nao representado ha comissão -- vereaooi do partido

.,;,. ^Arí, 40-,As yagás;;dãsxomissoes verificar-se-ão-
^ l;-com"'àTeriúncia;í^^W^^.^M-.i;^ .••: ;;;;
A Ií;:-^oma;perda4p..mandato; | V.í AA

II|-cpm adestituição. '

\ AAA" hfAA-'Tr^ndó-se delicènça^doAxérciciodo mandato de VereaHnr n™m-?«ra3b^
dimeáto«;SÀ •;;^ststlt^Ç3o Perdurara ^quantopersistir alicença ou impe-

„„ r , §4'°" As substltui?ões dos membros das comissões nos casos de im
pedimento ou renúncia serão apenas para completar obiênio do mandato
tar ,-m •, ff V "Tratand°-se de destituição, que se aplicará ao membro que falsem justificativa ace.ta, a3(três) reuniões ordinárias consecutivas ou a5(c ,A
mterpoladas durante oano, será cia determinada por ato do Presidente ma
diante representação do Presidente da Comissão em que ocorrer ofato '
tido perderá suaS?^"°^ ^"^^^ °^
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Subseção II

Dos Presidentes, Vice-Presidcntes eRelatores

Art. 42 - As Comissões Permanentes, logo que constituídas, reunir-se-
ao para eleger os respectivos Presidente e Vice-Presidente e deliberar sobre os dias
hora de reunião e ordem dos trabalhos, deliberações estas que serão consignadas em
ficha própria. V.~-\J\ '*:?'"/

Art.:Í43JgCornpéte apsiRresiáentes das Comissões Permanentes:
C;^;í-vco^?&£t^ •••'•.
A..M1 -pi"éfi;dir;a|̂ dos trabalhos;

•I -jlP^cetó comissão edesignar-lhe relator;
fi W^elárpélá^
Y V-representar Comissão nas relapes :cbm aMesa eoPlenário;

J-4/ \yi-conceder "vista" de prÔposiçõésAòs -membros da comissão que
nao pqdergè^ceder a}3 (três) dias, para as proposições :em regime de tramitação ordi
nária; í.v^Xs '•'.

,. V-AAl 1^-M^óliciíar-dp;.PletíàríJD-pr a
pedido. do,çlatpr;l quando o parecera1ser: emitido cíepender de minucioso estudo do
respectivo processo; n \ J

r'AAA ;^III .--solicitar subWitütoà. Presidência icla Câmara para os membros da
comissãp:'\v.;. ::'4y •

\ AA § 1-°V,:0-B"esidente da:Comissão.Permanente poderá funcionar como
reíat0Z,?;t?p.direito aVoto..èm'caso; de empateAA-: -

••:v:.§-2.t;- Dos^atos do Presidente' da Comissão Permanente cabe, a qual
quer membro, recurso ao Plenário. . .

§3-°" ° Presidente da Comissão Permanente será substituído, em suas
ausências, faltas, impedimentos e licenças, pelo Vice-Presidente.

Art. 44 - Coincidindo que o Presidente e o Vice-Presidente se licenci
em, a Presidência, automaticamente, transferir-se-á ao membro titular restante, mais
velho da comissão.

Parágrafo Único - Devendo-se realizar reunião da comissão com a
presença, apenas de suplentes, será ela presidida pelo suplente primeiramente convo
cado.

Art. 45 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes apreciarem
proposições ou qualquer matéria em reunião conjunta, a Presidência dos trabalhos ca
berá ao mais velho Presidente cia Comissão, dentre os presentes, se desta reunião con
junta não estiver participando aComissão de Constituição, Justiça eRedação, hipótese
em que a direção dos trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão.
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Art 46 - Afim de proceder aestudos minuciosos eapresentar relató
rios, a serem considerados pelas Comissões Permanentes, será designado um de seus
membros, inclusive os respectivos Presidentes, como relator.

• • P^ágrafo Único -Qualquer Vereador poderá ser convidado pelo Pre
sidente, para relatar amatéria submetida àapreciação da comissão, não tendo porém
direito a voto se não for membro da mesma. '

\ ;::SubseçãolII

. j-; n"An:-47A^^ objeto de deliberação as
proposições ^^^v0mmm^W^mm^V^ Presidente da Câmara às Comis
sões Permanentes^ daj iniciahdp^se acont£gem|dos)pi:azds competentes.
t- 10 YU-"iíW '• í ° PmZ° Para cadá'Cómíss^;fernanente exarar parecer será de

ate 10(cl.e^)dias;.uteis;:respectivamente:

fA . NÜdf"l '§:'2'̂ '--0-PreSÍde—-a -comÍssãoAeráA prazo improrrogável de 2
(dois),depara.designar-b,Tepoq-quandb^ecèssário,-contados do recebimento do
procesSO>::;v0:.,',..O;.::;;::,-'\;;:; • • -;':-:^ : •;-;..í-;:í:. .:•-

^WA^--~ ^ até 5 (cinco) dias para a
apresentação'de parecer... -

•: AAA- J;-$^v\ %do p.prazo, sem que opàrecerAeja apresentado, oPresidente
avocara o.prpcesso e a comissão emitirá ppareceA

. ,<::;::AA"Al 5-° -;Q"ando^e;trátar,de projetos de lei de iniciativa do Prefeito ou
de imciatiya debelo :menos.:J/3,(um -terço) ..dós Vereadores, em que tenha sido solici
tada urgência, observar-se-á o..seguinte:
, . a)o prazo para a comissão exarar parecer será de até 5 (cinco) dias
úteis, a contar do recebimento da matéria pelo seu Presidente;

_ b)o Presidente -da Comissão terá oprazo de'24 (vinte equatro) horas
para designar relator, acontar da data do seu recebimento;

c)o relator designado terá oprazo de até*3 (três) dias úteis para apre
sentar parecer, findo o qual, sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidente
avocara o processo e a comissão emitirá o parecer;

d)fmdo oprazo para acomissão designada emitir oseu parecer opro
cesso será enviado a outra comissão ou incluído na ordem do dia, sem parecer da co
missão faltosa.
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Art. 47 -...

§6.° - Sempre que a comissão solicitar informações do Prefeito ou au
diência preliminar de outra comissão, fica interrompido oprazo aque se refere opará
grafo l.°, deste artigo, até omáximo de 10 (dez) dias úteis, findo oqual deverá aco
missão exarar o seu parecer.

§1. - Oprazo não será interrompido quando se tratar de projeto com
o prazo fatal para deliberação; .neste caso, a comissão que solicitou as informações
poderá completar seu-pàrecerate 48 (quarenta eoito) horas após as respostas do Exe
cutivo, desde que. não;:ocprridà%;hipótese:prévista no parágrafo 3.°, do artigo 48 deste
RegimentoXCabè ao ^sidentôg^ ao pleito, para que as
informações sejam::atenHidá^n^ de tempo possível.

m^t. ^-íQuando-quafqu^ distribuída a mais de uma
comissão, pada qüal|ará..seu parecer, separadamente,-sendo a Comissão de Constitui
ção, Justiça; e,|e|íaç40 õüvida.sennDreenvprimeiròlÜgar-e as demais na ordem apre-
sentada:nbí|r^tigo;3.6, peste Regimento. />/, v-^A

AAAA4:1.°v- ° processo sobre o qual deva pronunciar-se mais de uma co-
missão^erá eqcaminhadpvdiretamentè^de :uma f)ára outra, feitos os registros nos proto
colos competentes;':\|( v- ••-^^iÊà/ÜM://-y/*i •>••?

%Y:; 1'§R-1! Quando um^ydreadorpfetendérique uma comissão se manifeste
sobre..determinada], matéria, reqüerê-lõ-á por; escrito;; indicando, obrigatoriamente e
com precisão, questão, aser apreciada, sendo orequerimento submetido àvotação do
Plenáno^sèm discÜSsãp/qpròiiunciaménto daAònlissão versará, no caso, exclusiva
mente, spbre a cjuestãò;'formulada,:,,.,. /•*p

••;;:; w ps. prázos:eohcedidós às comissões, o Presidente da
Câmara, de ofício,,ou. a requerimento ele/qualquer Vereador, independentemente do
pronunciamento do Plenário, determinará que a matéria seja incluída na Ordem do
Dia, para deliberação, com ou sem parecer.

§ 4.° - Por entendimento entre os respectivos Presidentes, duas ou
mais comissões poderão apreciar matéria em conjunto, respeitado o disposto no ártico
45, deste Regimento.

Art. 49 - Évedado aqualquer comissão manifestar-se:
I -sobre constitucionalidade ou legalidade da proposição, em contrário

ao parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação;
II -sobre a conveniência ou a oportunidade de despesa, em oposição

ao parecer da Comissão de Economia, Finanças e Orçamento;
III -sobre o que não for de sua atribuição específica, ao apreciar as

proposições submetidas a seu exame.
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Subseção IV

Dos Pareceres

_ ^ Art. 50 - Parecer é o pronunciamento conclusivo, por escrito da co
missão sobre qualquer matéria sujeita a seu estudo, contendo a assinatura dos mem
bros que votaram a favor ou contra.

§ í-^:^ara que quaisquer, das Comissões Permanentes possa emitir
pareceres, e necessaria;a:pre^ de seus membros<

^$-2-°>iS^ aaprovação ou rejeição da
matéria em exame, beí^m^ substitutivo ou emendas

XT^-^JitS^ relatório escrito conterá oseguinte-
fi I -exposição' da mátérià'èm"exáme;3 VA''-

A I lj ^r^^^pes^tantp quantp p§ssíyeAsihtéticas; esua opinião sobre a
convemencia^dojicolhimento ou não da pfópositura; -A

WWMp:~tÍmscú<&° ou cóPia de diplonlíóu dispositivos legais invocados-
Aí^ 'Y.A?muta de substitutivo, ou emendas que julgue deva acomissão vir

a propor, ap.Plenanò. I ^-:: •^^fl^-Ji:-T'^:r^"Aí ^ s-#

f < JSy&f^ffi- Os nièifubros :dás;òoniissõé1 etnitirão seu juízo sobre amani
festação torelator,/mediante yotpl \ | UX f

, t":: AAA 'f A°H° relatório somente será tránsformadoem parecer se aprovado
pela rnaioriadpsmembros da comissão...
. '..:.\A §2.0p:A:;sj.rnples aposição;: de^ssinatura, sem qualquer observação
^P1^*^ amanifestação do relator.

, -<r? - •;:V^ serão ainda conside
rados como favoráveis os que tragam, aolado.da assinatura do votante, a indicação
com restrições ou "pelas conclusões''.:;.

§4.° - Poderá;o.membro da comissão exarar "voto em separado" de
vidamente fundamentado:

I -"pelas conclusões", quando favorável às conclusões do relator lhes
cie outra e diversa fundamentação;

II -"aditivo", quando favorável às conclusões do relator, acrescente
novos argumentos à sua fundamentação;

III -"contrário", quando se oponha frontalmente às conclusões do re
lator.

m ^ § 5.° - Ovoto do relator não acolhido pela maioria da comissão cons
tituíra voto vencido.

§6.° - O"voto separado", divergente ou não das conclusões do relator,
desde que acolhido pela maioria da comissão, passará aconstituir seu parecer.
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Art. 53- Os pareceres das comissões permanentes, às quais forem os
projetos distribuídos, deverão conter, além da análise técnico-formal, aapreciação sob
o aspecto do mérito.

Parágrafo Único - Oprojeto de lei que receber parecer contrário
quanto ao mérito, de todas as comissões aque foi distribuído, será tido como rejeitado.'

. Subseção V

^•:Das Reuniões

A,-,Art. 5feAsAbmisspè;Apérmanerites réunir-se-ão, ordinariamente, no
edifício df cWâpno^^ de sua primeira reuni_
ao.

/ i H ^rá^afó;;ünico.;H:As reuniões ordinárias'só poderão realizar-se du
rante obb^riòtipípal do expediente administrativadáCâmara.

A?SA -A ^ P ~As reuniões extraordinárias" serão sempre convocadas medi
ante justificativa;^ antecedência :mínima:de^24 (vinte equatro) horas, avisando-se
obrigatonameiit^ prazo esse dispensado se'o ato
da convocaçtãd: çbritár:cpm ápfesènÇa rJe tódds bs membros. •

AAr ^AAi^0.^^^ de reunião extraordi
nária:

:!,'A.iAA-^Ar;éncaminhamentò de matéria nova'eAurgehte, estranha à pauta de
processos;: entregue àvçomissjo, sobre a.qual seja reclamada a sua manifestação, em
regime.de;urgência;- ;\"\ P/P-,

.: ^II;á;hipótese:^ontida.no parágrafo-.2°,'do artigo 50, deste regimento,
quando estejam por expirar os.prazos competentes, antes da reunião ordinária seguinte.'

•§ 2o - Somente no caso.de projetos'incluídos na pauta da Ordem do
Dia, e sobre os quais tenham sido as comissões convocadas para exarar parecer, afim
de permitir asua tramitação em regime de urgência, éque se permitirá a realização de
reunião extraordinária durante as Sessões da Câmara.

Art. 56 -As reuniões ordinárias eextraordinárias durarão o tempo ne
cessário para os seus fins eserão públicas, salvo deliberação em contrário pela maioria
dos membros da comissão.

Parágrafo Único - As reuniões só se encerrarão após haverem sido
elaborados e devidamente assinados os pareceres emitidos.

Art. 57 - Das reuniões das comissões far-se-ão fichas, com o sumário
do que durante nelas houver ocorrido, devendo consignar, obrigatoriamente:

I -a hora e local da reunião;



^/^t^/^ cyvCcôrt>ô(y^as& de/ ^tyt60Mz£ò/ZjZ>66e>íás
Odoaez-o- cee- t/ao- C/eiaco- - C/fe-et-du-

Resolução n.° 483/2000 - continuação.
-23-

Art. 57-...

II -os nomes dos membros que compareceram e dos que não se fize
ram presentes, com ou sem justificativas;

...III-relação da matéria distribuída com o nome de seus respectivos
autores;

IV -decisão final quanto à matéria em pauta.
Art. 58 r Àsecretaria, incumbida de prestar assistência às comissões

caberá manter controle especial para.cada uma delas.

%AAr': WíiA^A^^^üIpsefapViV.*"-"

/ADaS?ff!^ Justiça eRedação

A #L P-A^ompete à Cpmis$ão |lè .Constituição, Justiça e Redação
manifestasse-sobre todos os assuntos èritrêgiíes^-Cstíáapreciação, quanto ao seu as
pecto cpns|itiicipnal,)Íegal ou jurídico equanto: abSeu aspecto redacional lóaico gra-
matical ou.;dè.técnica: legislativa,..quando -solicitado^ seu parecer por imposiçãoW
mentaj. ou:£on^ V

^^K-At^S-t1Mí obngãfíSria^aüdiêriçiâ da Çoniíssão'de Constituição, Justiça e
Redação:spbre|od9s-os processõs;|jue^ramjtém pela Cámara.;

\M- ; i: -$\?°.-^Concluindo aComissão'de Constituição, Justiça eRedação pela
mconstitucmnãhdade^oujlegaliclade de um projeto,;deve oparecer ir ao Plenário para
ser discutido e, somente quando rejeltaqVo parecer, prosseguirá oprocesso sua trami
tação. ,.,--;,: "i .^—vv;;-- y:x -:/--/.L...

:::^Ârt.:í60:- Cpmpete^ainda, à; Comissão de Constituição, Justiça e Re
dação: ;;'••

I - apresentar projetos de resolução, dispondo sobre:
a) acolhimento ou indeferimento de recursos;
b) destituição deMembro da Mesa;
II - apresentar projeto de decreto-legislativo, dispondo sobre:
a) licença do exercício do cargo de Prefeito ede Vice-Prefeito;
b) autorização ao Prefeito para ausentar-se do Município por mais de

15 (quinze) dias;

c) referenda e aprovação de nomes indicados para preenchimentos de
cargos em órgãos ou empresas públicas do Município;

III-propor projetos de lei, substitutivos, emendas ou subentendas,
relativos àmatéria de sua competência ou submetida asua apreciação;

IV - reduzir à devida forma os projetos aprovados com emendas e su-
bemendas, encaminhando-os ao Plenário para sua aprovação em redação final.
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Art. 60-...

♦•♦ • ~ t ♦• Pa'ágffo Único "Éda competência exclusiva da Comissão de Cons
tituição, Justiça e Redação exarar parecer propondo o acolhimento ou não de veto
aposto pelo Prefeito, aprojetos aprovados pela Câmara.

Subseção VII

Df,Ç9?1Jissão.de Economia, Finanças eOrçamento

--^r^rt''&^ Finanças eOrçamentoemitir parecer,sobre tPçlos^ e> ainda) especialmente,
oUUICt -.'--•••:'•• •: *>. •> ..."'lij ':"ll':

. . J 11 I;-^#osí0errTferenTes"a matéria tributária, abertura de créditos adi
cionais, erriprést.Rios^úblicos e;;:asSue,.di,:etafou ^diretamente, alterem o erário mu
nicipal pü inteftssèmíao crédito público;' '' I •>'/"/.
,. .'By/Mt^posições que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsí
dios do&^ito^^e-Prefeito.Presidência da pâmá?a, t dos Vereadores, quando for o

do Municf ^-'- ^ '̂"diF%£ff^ mutação patrimonial
, •" V*4j t?Y^?éJar..para;què;' em nenhuma lei emanada da Câmara, sejam cria
dos encargos;ap;prái:io municipal, sem que especifiquem os recursos necessários a sua
execução^; f, V^x "'"'"""'"

. ./A;A-^ à realização de
atividades.,ciue:digam.respeitp;a transporte, comunicações, indústria, comércio eagri-
cultura, mesmo que se relacionem com atividadesprivadas, mas sujeitas àdeliberação
da Câmara;

VI -fiscalizar a execução do Plano Diretor de Desenvolvimento Inte
grado -P.D.D.I., bem como acompanhar oandamento das despesas públicas mediante
analise de balancetes da Prefeitura;

VII -solicitar cópia de todo contrato ou qualquer documento que re
presente envolvimento das finanças públicas.

Art. 62 - Compete, ainda, à Comissão de Economia, Finanças e Or
çamento:

1" apresentar projeto de lei, dispondo sobre subsídios dos Vereadores,
Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, quando for o caso, para vigorar na
legislatura seguinte;
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Art. 62 -...

II - apresentar projeto de decreto legislativo dispondo sobre aprovação
ou rejeição das contas do Prefeito edos órgãos da administração indireta, após recebi
mento de parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado;

III -propor projetos de lei, substitutivos, emenda ou subemenda, rela
tivos à matéria de sua competência ou submetida asua apreciação.

A\ ;A,.- /Subseção VIII

'^fe^^MP^Í^TOn;e^tes Temáticas

•;• •••rArtv63^ emitirem pareceres ou
•-examinarem ^yestõ^ relativas as suas
especialidades.' \\ %3v7 $•$'/ k- •

Á-J /•• l Çárágrafo Único -IndepéntlèntemèntAclas.funções de presidente, vice-
presidenteJè;rèláfof, grevistas para as Comissões^ejSistematização, os 3 (três) mem
bros destas; comissões serão, designados coordenadores para cada um dos temas especí
ficos de\suas cpmpétênciasV^:^!;;.;.^^'^^''^-:^1^ ^

\ AAA). S!.nl ft SubseçãoJX/V vA.

;X^rtConiiss^o de Desenvolvimento Social

'AAA..,.Art- 63A -/Compete àCòmissão;de Desenvolvimento Social tratar os
assuntos:MatÍyps àiSaúde, Educação, Cultura, Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e
Esportes. .-•• • -';,^'"\í;'\\

Art. 63B - Compete, ainda, a Comissão de Desenvolvimento Social
exarar parecer sobre os projetos:

I -que disponham sobre a concessão de subvenções, auxílios e contri
buições;

II -que disponham sobre reconhecimento, como de utilidade pública,
de entidades diversas;

III -que tratem da saúde pública, higiene, defesa, assistência e educa
ção sanitária, atividades médicas e paramédicas, odontologia, ação preventiva, con
trole de qualidade de alimentos, obras eserviços de saúde e de saneamento, proteção
ao meio ambiente e que visem a defesa contra a erosão, controle e poluição, defesa
contra inundações e recuperação de terras;
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Art. 63B-...

IV-promover, no âmbito municipal, estudos, seminários, pesquisas
palestras e diligências sobre aimportância da defesa do meio ambiente, de conserva
ção e.preservação .do patrimônio natural ea elaboração de novos instrumentos de pro
teção e preservação;

V-receber representações que contenham denúncias de poluição e
contaminação do meio ambiente, nos limites territoriais do Município, apurar sua pro
cedência eproviden.ciar,;junto às autoridades;e ou organizações competentes, a cessa
ção dos abusos:;e.,aprpmoçao;defeporisabÍlidades;'';,:,

A^^^^^^P^pròyidênciás destinadas à defesa e preservação do
meio ambieritfclpM^ P

i;4 VII ^ducáção,-,ensino^instrupâp, artesApatrimônio histórico, recrea
ção, esportes;. Jazer, iunsjno e serviço social, IbemAomp em proposições que digam
respeito .ãojdésp^ ou social doMu-
nicípipe^lireWde comunicação social. PYSAAA"

W A-A ASúbseçãoJX A

AA://Y/typ ComissãòWp^

p\PYP \ ArAp3C.-,Compete a Comissão.de'Desenvolvimento Econômico tra
tar os. assuntos --relativos.ao.planejamento urbanp,/habitação.e obras públicas, trans
portes e serviços púbHcds^poííticá ruraFe de /abastecimento, emitindo pareceres ou
realizando'estudos sobre;. % '"'•--— AA.A-:.

^,pTX- •i-^f-clesenvolvirnento e-integrarão regional, organização municipal, ur
banismo eplanejamento urbano-rural, habitação ena apreciação e fiscalização do Pla
no Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município;

II -serviços econcessão de transporte coletivo e individual de passa
geiros, controle e segurança de tráfego urbano, trânsito e obras viárias e afins, obras e
serviços públicos em geral e concessão de uso de bens;

III -organização agrária, produção vegetal e animal, industrialização,
armazenamento e comercialização de produtos rurais, promoção e extensão rural, pre
servação de recursos naturais e renováveis;

Subseção XI

Da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e da Cidadania
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Art. 63D - Compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e da
Cidadania tratar os assuntos relativos aos direitos humanos, .direitos da mulher direitos
da criança e do adolescente, direitos do idoso, direitos da pessoa portadora de defici
ência e direitos das minorias, emitindo pareceres aos projetos ou buscando:

I-promover, no âmbito municipal, estudos, pesquisas, palestras e
promoções sobre a significação das normas asseguradoras dos direitos humanos ins
critas na Constituição Federal, na Declaração Universal dos Direitos do Homem, nas
Declarações de Direitos cia Organização Internacional do Trabalho - O.I.T. Organiza
ção Mundialdç. Saúde.r:C:MS; -èVputras entidades, propugnar pelo aperfeiçoamento da
justiça, pnneipalnientê^

. AÀÍ:.rFePebtó^ denúncias de violação dos
direitos humanos; nòsaimitesíeíTitoriais^do^Município^apurar sua procedência epro
videnciar, junto às áútoridacjes competentes, aAessação::dos abusos eapromoção das
responsabilidádesj; £ "'-'v--::- -•--.-- %

A-A'";. -: ::Jíl-promover debates sobre aviolência-contra amulher, programação
•cultural •oújed.ucáciorial acerca, da questão da mulher, saúde;da mulher e outros temas
relacionados com>a.-mulher;- ''i^yy^lX^k/:^.

AAA Ayy-AFeker'r^ contenham denúncias quanto à viola
ção dos direitos/dâs mulheres eprovidenciar junto, às autoridades competentes acessa
ção dos. abusos ê aprpmoção das Responsabilidades^ A "-

A"AAAV ;• JVfpromòvér estudos-sobre,ás condições existentes e os projetos ne-
cessánós:ipara a proteção,^ promoção'das%ianías'e dos adolescentes, do idoso, da
pessoa por^dpra.de^deficiência e,das miríorías;A:

•"::.^\^ denúncias quanto aviola
ções dos direitos das crianças e adolescentes, ;do idoso, da pessoa portadora de defici
ência edas minorias, providenciando junto às'autoridades competentes a cessação dos
abusos e a averiguação de responsabilidades.

Art. 64-Revogado! :

Seção III

Das Comissões Temporárias

Art. 65 - Comissões Temporárias são as constituídas com finalidades
especiais ou de representação, eque extinguem-se quando preenchidos os fins para os
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Art. 65 - ...quais foram constituídas e só se reúnem àmedida em que
sao convocadas, para apreciação de determinados assuntos.

Art. 66 - As Comissões Temporárias poderão ser:
I -Comissões Especiais;
II -Comissões Especiais de Inquérito;
III -Comissões de Representação;
IV -Comissões Processantes.

AlAA7A 4PIicanvse, :subsidiariamente, às Comissões Temporárias
no que couber.:e,desde;;.que-não;.cpliderites. com-os. desta Seção, os dispositivos concer
nentes às Comissões P&rmanènteí^

^^^^•^í:W^SV.^•?^:^s^SÜbSeÇ^ãp j..^

Da Comissão Çspeciai h

ArAAA>'%rt- P8 ~Comissão Especial ;e áqüelAtjue -se destina àelaboração e
apreciaçao.;;de,estudos de probJemas,municipais^e'á;;tomada.de posição da Câmara em
outros^as^nto| de^econhecidaj^ em congressos."

AAAA>§AA^A^ lera constituída mediante requerimento
aprovado nP.:Grandé|Expediente;:;;d^ por um terç0j no
mínimo, dos me^rps.^

^lA^Çnaljdade, devidamenteiundamentada; L
II - ò.núriieçp de mèmbrpsA

,^/ó//-/^ "° Prazp:de fimcionarhentóAíí
.':• V§:2.° - Ap;Presidente da;Câmara:;caberá indicar os Vereadores que

comporão aComissão'Especial, assegurando-.se tanto quanto possível, a representação
proporcional partidária.

§ 3.° - Oprimeiro signatário do requerimento, obrigatoriamente, fará
parte da Comissão Especial, na qualidade de seu Presidente.

§ 4.° - Concluídos os seus trabalhos, a Comissão Especial elaborará
parecer sobre a matéria, o qual será levado à consideração do Plenário, sob forma de
relatório e, se for ocaso, sugerindo aapresentação de proposições que julgar necessá
rias, oferecendo as respectivas minutas ou tomar a iniciativa de sua apresentação,
quando não houver conflito de competência.

§ 5.° - Se a Comissão Especial deixar de concluir seus trabalhos dentro
do prazo estabelecido ficará, automaticamente, extinta, salvo se o Plenário houver
aprovado, em tempo hábil, requerimento pedindo prorrogação de seu prazo de funcio
namento, de iniciativa de todos os seus membros.
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Art. 68 -...

§6.° -Não caberá constituição de Comissão Especial para tratar de as
suntos de competência específica de quaisquer das Comissões Permanentes.

.§ 7.° -Nenhum dos Vereadores designados para uma Comissão Espe
cial poderá entrar com requerimento solicitando anomeação de outra comissão e tam
pouco, ser designado para outra comissão, até que se conclua aatividade da anterior.

í :Subseção II

^í^^^^?líS^?-°-'̂ ^JP?"^£1'1 "^^ "Jiíqiiéi-Ito

•[-/Art.,69^A,:Câmara-pbdèraAonstitüir Comissões Especiais de Inqué
rito, com ^finalidade de apurar irrèpíáfidàdes%dministrativas praticadas no Executi
vo, pela Mesapppr Yerèadpres;çu;;íuncipnárips, naexercício de suas funções, sempre
que, pelQ.menQs,;;úm terço de seus membros orequerer;:^-//

AíAA%L ?° ~As denúncias sobre irregularidades :devem ser especificadas
no requerimento;que ^solicitar,a çonstituição..da:Coníissão Especial de Inquérito' tendo
esta com^ão^ p^^ no máxim0j 30 (trinta)
dias, para£|iese^ dasraciisações.

*••;%• vl§A-Tr A.Comissãp:Especia.l,-dèlríqüerito terrí opoder de examinar to
dos os.dpcümeníos>münicip.ais; que julgar.corryenientes);Ouvir testemunha esolicitar as
mformações.hêçessárias....

§2.0^;AÍs,,acusadds'cabe::ainplà:defe facultado oprazo
de 10 (dez) dias parasua; elaboração.'::' ,-A

.;.:-.§-33- Comprovada,a,irreguiaridade,bPlenário decidirá sobre as pro
vidências cabíveis;norâmbiío.político-adm'Ínistrativo, a ser aprovado por dois terços
dos Vereadores presentes à sessão.••".'r-X;y.

§4.° - Opinando a Comissão pela improcedência das acusações será
votado, preliminarmente, o parecer. .

§ 5.° - Rejeitado.o parecer contrário, seguirá oprocesso os trâmites le
gais, inclusive odisposto no parágrafo 3°, deste artigo.

§ 6.° - Os envolvidos na matéria objeto da Comissão de Inquérito,
sendo Vereadores, na condição de denunciantes ou denunciados, não poderão presidir
ou secretariar os trabalhos, nas sessões da Câmara em cuja pauta da Ordem do Dia se
delibere a respeito.

§7.° -AComissão Especial de Inquérito será constituída por 5 (cinco)
membros, sorteados após aprovada a instalação da comissão, entre os Vereadores pre
sentes e desimpedidos, os quais elegerão, desde logo, o Presidente, Relator e Secretá
rio da Comissão.
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n . ~ ^rt* 71 "A reclueriment0 de qualquer Vereador, poderá ser nomeada
nova Comissão Especial de Inquérito, com a mesma finalidade.

Subseção III

Da Comissão de Representação

Art. ,72;- As Comissões de Representação têm afinalidade de repre
sentar a Câmara em.atos externos, ^caráter social, científico, cultural ou político
bem como em congrèsspsrstó

, n AA§ 1'° ^S^OBijsspesÃI^ constituídas por iniciati-
va do_Presidente^a,Cfmâfà;.t)u atrecíüeririiento escrito; aprovado, no mínimo nela
maioria absoluta #o,p3gislãtivor™^^ • 3
, . J i A Sp-^-Qfc^m^
de imediato pelo Presidente. ": | ,,-/7 /:

AAA/At ?•?- A Comissão de .Representação/'constituída a requerimento
-aprovado^ela.Câmara,.será,.sempre;presididapeiopriineiro de seus signatários-quan
do dela.nao fa^ geirte oPrèsitótè^áfiâmárà pu;o ^ce^Presidente.

•AAA; AA'!- YM SubseçáoSAí :'-A-
'V:""-:' Da Comissão-processante "•'"..-

. '.Ar;A - Art; ^?A^s-S°BissõeAP^cessántes, serão constituídas com as se-
guinteS'finalidádès:._-:./ k.., .. ./"U

„ /• ^-^drár^irífiáçbeipólR do Prefeito e nos termos
lixados naLegislação Federal.pertinente; i''

II-destituirmos membros da Mesa, nos termos dos artigos 15 a 20
deste Regimento.

Subseção V

Da Comissão de Julgamento de Licitação

Art. 74 - A Comissão de Julgamento de Licitação, será constituída
por 3 (três) funcionários qualificados, pertencentes ao Quadro de Pessoal do Poder
Legislativo, nomeados pelo Presidente da Câmara.

Parágrafo Único - Esta comissão só se reunirá quando existirem pro
cessos de licitação para serem abertos ejulgados.
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CAPÍTULO IV

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Art. 75 - Os serviços administrativos da Câmara far-se-ão através de
sua Diretoria Administrativa.

Parágrafo Único - Todos os serviços da Diretoria Administrativa se
rão dirigidos e disciplinados pela Presidência da Câmara, que poderá contar com o
auxílio dos Secretários;dá Mesàvi A

- ;A-r^rí- %AÍ..A;:riò^Mãp e exoneração, demissão e dispensa
dos Servidores da Cârçaç^sprç^^ em conformidade com a legisla
ção vigente e/Çstatú}^ ou a Consolidação das
Leis do Trabalho; -/Cllí.', conforme d"casoA A'A //

A fà- V ^Sdos]:;ps;:;serviço.s da Cfhnara^que integram a Diretoria Ad-
ministratiya serãp^riados, modificados ou éxtmtô|;;pòr-;Resolução; acriação ou extin
ção de-seúAcargos, bem como a fixação de seusAespectivos vencimentos serão, por
Lei de.iniciativaprivativa da Mesa...;--...... AA A

' >'AA.. AArÃ?? A'P°d?â°Af^ aPresidência sobre os ser
viços da Diretoria:;.^ pessoal, ou ainda
apresentarguge;stpeAsobre os; me|̂ os/através;&e proposição fundamentada.?

AA í 'v^h ?? ~A correspondência dficial::da.Çâmara será elaborada pela Di
retoria Administrativa, spb,a.responsabilicÍ.adé da Presidência':..

Art. ^p^;^piretoria Administrativa, mediante autorização expressa
do Presidente;;;fprnecéfá-a qualquer müinclpeqüè-tenha legítimo interesse, no prazo de
5 (cinco) dias 'úteis,Certidões -de \atos,, contratos''è;decísões, sob pena de responsabili
dade da Autoridade"ou Servidor que negar ou retardar a sua expedição. No mesmo
prazo deverá atender às requisições judiciais, se outro não for fixado pelo Juiz.

Art. 81 - A Diretoria Administrativa terá os livros e controles necessá
rios aos seus serviços, na forma do que for exigido por legislação superior e instituído
pela Câmara.

§ 1.° - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente
da Câmara oupor funcionário designado para tal fim.

§ 2.° - Os livros porventura adotados nos serviços da Câmara poderão
ser substituídos porprogramas de informatização, convenientemente autenticados.
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TITULO III

DOS VEREADORES

CAPÍTULO I

DO EXERCÍCIO DO MANDATO

Art.;;82•%Os.Vereadores são agentes políticos, investidos do mandato
legislativo mimicipaL;paranma.|egislarura;:.pe de representação
proporcional, por Votó;^ecrètp;:e:díreto;;i;;v^

AAtAAA?sA^^ exercício do mandato e, na
circunscriçãddó Município, pbr^uaS:bpiniões,;pa}avras,e votos.

\.\ §&'•%- Desde a expedição do cjiplpma, os membros da Câmara Muni
cipal nãp poc^rãp ser presos, salvo emHagrantetóelit^. de crime inafiançável, nem
processadp^.çníriihaltnente sem prévia licença :dó::PJenán&

A'AAAM§-3-°r ° indeferimento do pedido'dp licença ou a ausência de delibe
ração suspende aprescrição, enemanfedurarò rhandatoA;

AAA-fv§A'f í" 9S-Vèreadprps:;ríãp;sad§)brjgadòsé testemunhar sobre informa
ções receb|clás-erri ràzãó do exercícjo cio mandato;-nem sobreis pessoas que lhe cofia-
ram oudelaslíecebérám informações..-^- •••""" | A^ ;•

AAA; A§^A~:-A'mòo^or^ militares e ainda que
em tempp.clè guerra,:às Fprças Armadas; dependerá deprévia licença da Câmara Mu
nicipais- -MA. V.vAA---- .;. :v-;-,:A- -//^

•::'j;::m:'>^;A-1?:A0AAs imunidades dos Vereadores-subsistirão durante o Estado de
Sítio/e só pódefao:.ser/.suspénsas;mediahte-o;vòto.de dois terços dos membros da Câ
mara Municipal, no caso de atos praticados.fora do recinto do Legislativo, que forem
incompatíveis com a execução: da medida.

Art. 83 - Compete ao Vereador:
I -participar de todas as discussões e deliberações do Plenário;
II -votar na eleição daMesa e das Comissões Permanentes;
III -apresentar proposições que visem ao interesse coletivo;
IV -concorrer aos cargos daMesa e das Comissões Permanentes;
V -participar de Comissões Temporárias;
VI -usar a palavra em defesa ou em oposição às proposições apresen

tadas à deliberação do Plenário.
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Art. 84 - São obrigações e deveres do Vereador:
_ I-desincompatibilizar-se efazer declaração pública de bens no ato"da

posse no termino do Mandato;

II -exercer atribuições enumeradas no artigo anterior;
III -comparecer, com traje social completo, às Sessões da Câmara-
IV -cumP«r os deveres dos cargos para os quais for eleito ou designa-

V^pta^as-proposições submetidas à deliberação da Câmara salvo
quando eleprópr^ogparant^ g^ inclusivé tiver
interesse manifesto na^jibéráçãolsotepería^e iiulidade:de votação quando seu voto
for decisivo..Excetuanvse;.;destá--yêd do interesse geral dos
Vereadores; \vk I ':^i^:;::-^ ..V;-

A VÍ-qpmportar-se.^rn Plenáriofcorhrespeito, não conversando em tom
que perturbe ps trabalhos;'^-" -'•••'•••-••- •.•/:/, í _Y/p:/

ftAA; AA1* "Pbedecer às normas regimentais^ quanto ao uso da palavra;
AAAA?^yill ^propor à. Câmara todas ás.; medidas que julgar convenientes aos

interesses;^0 ¥unkíp^ dos munícipes, bem como impugnar
as que|íbè^areçam:qpntrárias^áp

\ A- :'(RírW usar aPaMyra>. utilizarfliriguagêm parlamentar de respeito aos
seus cokgas;^erea^pres, usahdÓ^sempre os termos "Vossa Excelência5' e/ou "Nobre
Vereador,(à)",errH AAA-.

Y "%'Aft/;S5.^Q"Vèreador-nãõjp6derá:.-;:
'y% Y.- P-desde ,.à posse:...,...,.,,

^^f^^^v^f^ocupar^^cargo^função^u emprego, na administração pública direta
ou mdireta do Miinicípio/dé^quesejáexònVfáVel "adnutum", salvo o cargo de Secre
tário Municipal, desde'que licencie do exercício do mandato;

b)exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal;
c)ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de fa

vor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do Município, ou
nela exercer função remunerada;

d)patrocinar causa junto ao Município em que sejam interessadas
quaisquer das entidades a que se refere a alínea "a", do inciso II.

Il-desde a expedição do diploma:
a)firmar ou manter contrato com oMunicípio, com suas autarquias,

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas
concessionárias de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uni
formes;
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Art. 85 -...

II-...

b)aceitar cargo, emprego ou função, no âmbito da Administração Pú
blica Direta ou Indireta Municipal, salvo aprovação em Concurso Público e observado
o disposto na Lei Orgânica do Município.

Art. 86 - APresidência da Câmara compete tomar as providências ne
cessárias à defesa dos direitos dos Vereadores, quanto ao exercício do mandato.

Art.;:87;:~|;Dar-se.á suspensão do exercício do cargo de Vereador:
;..,"| A-poyncapacida;de::piyil..;àbsbb julgada; por sentença de interdição;
Aí1 "P0%^9n4éAaçfâ de privação de liberda

de e enquantpâúrarem^
y-^^S^A-vSÜbst^ do titular suspenso

do.exercício dp.rnánllato..çlarrse-á.at^ o final dajsuspensãp. '>

/WrM ' capítulo n^
Y "DA POSSE, DA LICENÇA-E DOS SUBSÍDIOS

AAAA AH"A?9r Os Vereadores^tomarãoposse rios termos do artigo 6.°, deste
Regimento;:-, |

pY'\/êY:. ; -§^i0|Os,Vereadores' que^não pomparederem ao ato da instalação, bem
como:;os:suplentes;'cjüahdp.:cpnvpcádos, serão empossados pelo Presidente da Câmara,
na fase.dp^equeno'̂ pediente da 'sessão',a que. comparecerem, aplicando-se o dis
posto.nogará^^

..••y:r^,.M;§::;2.°:- A;.apresentacão cios. requerimentos de licença dar-se-á no Pe
queno Expediente das'sessões,.

§ 3..°- Após a apresentação, o Presidente convocará o respectivo su
plente partidário.

§ 4.° - Verificadas as condições de existência de vaga ou licença de
Vereadores, a apresentação do diploma e a demonstração de identidade e cumpridas as
exigências do artigo 6.°, e seus parágrafos, deste Regimento, não poderá o Presidente
negar posse ao Vereador ou suplente, sob nenhuma alegação, salvo a existência de
caso comprovado de extinção do mandato.

Art. 90 - O Vereador somente poderá licenciar-se:
I -por moléstia devidamente comprovada;
II -para tratar de interesses particulares, por prazo determinado, nunca

inferior a 15 (quinze) e nunca superior a 120 (cento e vinte) dias, não podendo neste
caso, reassumir oExercício do Mandato antes do término da licença;
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Art. 90 -...

III-para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de
interesse do Município.

IV -nos demais casos autorizados pela legislação.
§ 1.°- Para os fins de remuneração, considerar-se-á em Exercício oVe

reador licenciado nos termos dos incisos I eIII, deste artigo.
§2.°- QSuplente.de Vereador, para licenciar-se precisa antes assumir

e estar no Exercício ^dóxargo. </>
, r.:^.§:3.°(~.0/yerèafc de Secretário Municipal não

perderá oMarícíato, còhside'rándc^se'¥ú^
•^M;V;Sê^ veZj fica oSuplente de Ve

reador dispensadp;; de faze-lo movamente^m Convocações subseqüentes. Da mesma
forma prpceder-se-á em relação àdeclaração publipa de bens.

I W§A-°A°:Vereadoriicenciádo £arátihAcÍe tratamento de saúde só po
derá reassüpiir p^Marjdato antes do prazo concedido, .rnecíiánte apresentação de atesta
do de aítajxpédido pêlo mesmo médico que houver subscrito oatestado que instrui o
requerim;ento'deIicénça^,.--:' ^7':-Z//r\XY i ''i

Xy:tYr:?$$\r física ou mental
mente cie. subscreyentómunicãçãp,! de licença;1 parajtratamento de Saúde, caberá ao
Presidentejxla Câjiiarà declará-ló^icenciado, :!oastaridó:,que o Vereador ao reassumir
apresenteb;àtestadò;mèdicó. """" '::'-/'•

"A A- 'Axtr91:YQs subsídios êdemais vantagens pecuniárias pagas a Verea
dores terãp^seus yalor^ obedecidos os ter-
mos,lirnitese:critérips fixados em;iegisíaçad:süperior competente.

CAPÍTULO III

DÀSVAGAS

Art. 92 - As Vagas da Câmara dar-se-ão:
I -por extinção do Mandato;
II -por cassação.

§ 1.° Compete ao Presidente da Câmara declarar a extinção de Man
dato, na conformidade da legislação federal.

§ 2° A cassação de Mandato dar-se-á por deliberação do Plenário, nos
casos e pela forma estabelecidos na legislação federal.
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CAPÍTULO IV

DOS LÍDERES E DOS VICE-LÍDERES

Art. 93 - Líder é porta-voz de uma representação partidária e o inter
mediário autorizado entre ela e os órgãos da Câmara.

§ 1.° - As representações partidárias deverão indicar àMesa, dentro de
10 (dez) dias contados,do início da Sessão Legislativa, os respectivos Líderes e Vice-
Líderes. Enquantonãp for:,^ como Líder e Vice-
Líder os Vereadores màis^ótâdps^áBan^

A.A§ 2-° A5eWA®èWuAerAlteraíão nas indicações, deverá ser feita
nova comunicação-à-Mesa^X^- ••£- --0;;V

• ; f| §?°jr Os Líderes serão substituídos; nas suas faltas, impedimentos e
ausências dp recinto, pelòs;respectivos VicerLí^eres- ,A

,/-•/ Y;\0°f Éda competência^d'o'Xíder;:;áÍém^de outras atribuições que lhe
confere:::ès|e;i^gImento5 a indicação dos substitutoAdosMembros da Bancada Partidá
ria, nas.CpmissÕés. £ --•-:V.......;:;-,,,..

AA. .%-à^k ?4 '̂Podera;o.p^íd^ transferir a pa
lavra a^úni.^ atribuna.

'•.-A '•';': ^ArÇ- S5 -A.reunião de Líderes, ;;párá tratar.de assunto de interesse ge
ral, realizáfTse-á^ppr proposta de qualquer dejés ou iniciativa do Presidente da Câma
ra.

DA PERDA DO MANDATO

Art. 96 - Perderá o.Mandato o Vereador:
I -que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 85

deste Regimento;

II -cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro par
lamentar ou atentatório às instituições vigentes;

III -que utilizar-se do Mandato para prática de atos de corrupção ou de
improbidade administrativa;

IV -que deixar de comparecer, em cada Sessão Legislativa anual,
consecutivamente ou não, a 5 (cinco) das Sessões Ordinárias da Câmara, e a 3 (três)
das Extraordinárias, salvo por doença comprovada, licença ou missão autorizada pela
Entidade;

V -que fixar residência fora do Município;
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Art. 96-...

VI -que perder o tiver suspensos os direitos políticos.
§ 1.° - Além de outros casos definidos neste Regimento, considerar-se-

á incompatívelcom odecoro parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao
Vereador ou apercepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2.° - Nos casos dos incisos I e II deste artigo, a perda do Mandato
será declarada pela Câmara por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação
da Mesa ou de Partido;pplíticp;représeritado na Câmara, assegurada ampla defesa.

,-"""-§, 3-°A-%s ;caspA;preyJstps:kos-incisos III aVI deste artigo, aperda
será declarada pela Mesa,:-#e3^^ de qiiaiquer dos Mem
bros da Câmara^ na Câmara, assegurada ampla de-

/ AA ík A" ; '""'•••••sTiTüLojíy:^:A^A-;
DAS SESSÕES0 i: "A

A|A A. \.X Ur:" /Yíl^/^&^^lP^ A liA,
DÀS;SES^ÔES fejvj GERAL :

AA-AA [ Krf. 97- As Sessões da^CâmáraseraoCrdinárias, Extraordinárias, Se
cretas, Especiais, Sdlenes.^e Permanentes,^ obedecendo aos seguintes princípios gerais:

A/AA'.--1:" devÈr;ão;:;ser,realizadas;:erh recinto destinado ao seu funcionamento,
reputahdQ:sè'.nulás as quê se realizarem,fbra%Íe;;:

vn-.verificada::a::impós:sibilidade de utilização do recinto do Plenário,
observar-se-ão os seguintes procedimentos: "-:

a) se o acesso for obstaclo por Ordem do Presidente em exercício,
pleitear-se-á autorização judicial para abertura do prédio e acesso ao recinto do Plená
rio;

b)se o acesso se tornar impossível por motivos de força maior, tais
como incêndios, desabamentos e curtos-circuitos, solicitar-se-á autorização judicial
para que as Sessões se realizem em outro local, a ser determinado pelo Juiz de Direito,
no ato de verificação da ocorrência;

c) se a impossibilidade de acesso for temporária e se referir apenas ao
recinto do Plenário propriamente dito, o local das sessões poderá ser transferido para
outra dependência da sede do Legislativo, mediante Resolução aprovada pela maioria
absoluta dos Membros da Câmara.
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Art. 97 -...

III - quando Solenes, poderão ser realizadas fora do recinto, mediante
resolução aprovada pela Câmara;

IV - serão Públicas, salvo deliberação em contrário tomada pela maio
ria absoluta da Câmara, quando ocorrer motivo relevante;

V- as Sessões da Câmara, com exceção das Solenes e Especiais, só
poderão ser abertas com apresença de, no mínimo, um terço dos Membros da Câmara.

ArA?^:A Aodas as Sessões da Câmara, Ordinárias, Extraordinárias,
Especiais ou Solenes:áerápJ;inicia;das,com a-s'eguinte expressão:

'•^ SESSÃO ".

f./ Art/99 -v:Àvh°ra,d^se iniciar ã se?sãp,"ps Membros da Mesa e os Ve-
readores;-ocuü^rãp;:.as;suas'càdeirás no Plenário? -A-OA: .

AAA"í Al LA Sejapara abertura das sesspes, seja1 durante os trabalhos, o Pre-
sidente^rias:áusencias e impedimentos, será substHu.ído.ipelo Primeiro Vice-Presidente
e estepelp'Segundo.yice-Presidente^^^"v : . §PP

AAAb A§;ÍA:-::^ a substituição do
Presidéritd-^abefá^suê^ segundo1 e Terceiro Secretários.

'A§73;.V- Estando ausentes ou impedidos todos os Membros da Mesa Di
retora, 'èPíesidêricia^dos' trabalhos caberá ao-Vereadoímais yotado dentre os presen-

AAA:-:;: Art:. W~'̂ Ur^n^,,as -Séssões,7.spmente':os Vereadores e funcionários
da Secretaria da;.Câmarapoderão permanecer:no'recinto do Plenário, sendo que, aos
representantes dá Imprensa',' será dètèrminádo;lòcal especialmente reservado.

. § 1.° -A convite, da-Presidência, por iniciativa sua ou sugestão de
qualquer Vereador, poderão tomar assento junto à Mesa, Autoridades ou personalida
des que inesperadamente estejam de'visita à Câmara.

§ 2.° - Os visitantesrecebidos no Plenário somente poderão usar da
palavra para agradecer a saudação ou a recepção que lhe for feita pelo Legislativo.

Art. 101- Será dada ampla divulgação dos trabalhos do Legislativo,
mediante publicação de atos oficiais, na Imprensa, bem como promovendo a transmis
são radiofônica das Sessões da Câmara.

Art. 102 - Todas as Sessões da Câmara serão gravadas em fitas mag
néticas, que serão colecionadas e arquivadas pela Secretaria da Câmara.
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CAPÍTULO II

DAS SESSÕES ORDINÁRIAS

Art. 103 - As Sessões Ordinárias serão realizadas às terças-feiras e
quintas-feiras, sendo iniciadas às 17 horas.

Art. 104 - Durante os períodos de férias do Legislativo não serão rea
lizadas Sessões Ordinárias.

.v.PaÍrágrafb^ ferias legislativas os períodos
de 15 de dezembro ael;^ Io a31 de julho, inclu
sive. WYY^O^pnyYy/YX: *:

^'A^M9?;^ com a presença de, pelo
menos, urmter£o^:dos|Mê^

I A §A0H^tál.ada;::a Sessão ^persistindo a. falta de "quonim" para deli-
beração,Ka.presidência determinará que se proceda:a leitura da correspondência recebi
da e dá.ma;téna:-què independa de votação. AA

A:;-.A:A 1-2^-Aindá-assii^ de'"quorum", a Presidência
suspende^os|raM apps ri que não se tendo completado
onúmero áiecéssápõ4será'de^ de Termo de Comparecimento, que
não dependerá;de aprovação. ; \ .,--A AA;"; '£'/

'-•:,'A-j ;̂ArA:106 -,A..presença.de Vereâdores|as Sessões será anotada medi
ante a verificáçabdas^sêguintesxxigências: Y 'P

I -hayerern^ssinado seu^ipme,fem livro próprio, colocado à disposi-
9ão J^nt?Í,Me?a;com'p:Primeifo;;Secrétáfw;:até antes do início do Grande Expediente;

::-vIÍ:permáneçerem.no repinto, desde oato da assinatura no livro, até o
fim da parte da Ordem do Dia, ressalvado o..direito de obstrução, que deve ser regi-
mentalmente alegado. -;•'-•;.

§ 3.° - O Vereador que não assinar no livro, ou não o fizer dentro do
prazo estabelecido neste artigo, terá consignada sua falta e, neste caso, não poderá
participar dos debates e votações e sofrerá os descontos correspondentes em sua remu
neração.

§ 2.° - Desejando retirar-se da Sessão antes do término da Ordem do
Dia, o Vereador, quando isso for possível, exporá à Mesa, particularmente, os motivos
de força maior que o levam a retirar-se, sujeitando-se ao despacho favorável ou não a
seu pedido.



Jp&/ruz,/Hi/ ty/ycíitâà&òAas& de/ ^^coa^Oyíòrbayco&íd/
i/ie/<- ao t/ao- C/auco- - C/J/adit-

Resolução n.° 483/2000 - continuação. _40_

Art. 106 -...

§3.° - Não havendo matéria para aparte da Ordem do Dia, o Vereador
poderá seretirar após o término do Grande Expediente.

Art. 107 - As Sessões Ordinárias compõem-se de 5 (cinco) partes a
saber:

I -Pequeno Expediente;
II -GrandeExpediente;
m^Òrdèm.doDia;\ ••-.-,,

;...,r.iy-CÒniuniêaçÕes;;çla.Presidência; •;,:., /
AA/A-Exjpjica^aq PessdaíJAtAA

\ ^Y-^'r''B:—^^ -\ -A-

.:\;;i Do;pequenp.:JExjpediènte;:í:

A- AA.A^1^- í08 - ° Pequeno ExpedienteAérá '̂duração de 30 (trinta) minu
tos, improrj-Ôgàvél, coincidindo o.seu-início com:p dáSessão. L

V-.AA.' A.l^i°í QPequenò^^edient^âestinãr-sé-á:'..-''
AAA- rf^leitura dá corfês^ndêhciáiré^ebidà édos Projetos de Lei Executivo,

Projeto^ de:^i;:Legislativp, Projetos de. Decreto Aégislativoe Projetos de Resolução;
p/\.pYt • '^apresentação de requerimento..de licença;' •'.

A^A vln-declaração cie extinção de Mandato^:" .'
IV -ppsséMe^Suplente; ^::'...:

,:,,:;.;.:::AA'A. Y-recjuerimentòssobre.^;Ordem;doDia; .
\ VI -apreciação de requerimento'ou-petições de interessados, Vereado-

VII -leitura de Termos de Comparecimento;
VIII -recebimento de Recursos contra atos do Presidente;
IX -inserção nos Anais da Câmara de quaisquer documentos;
X-pedido de retirada de proposições, conforme o disposto neste Re-

res ou nao;

gimento;

XI -apresentação de Balancetes do Legislativo;
XII -eleição para preenchimento de vaga na composição da Mesa.
§ 2.° - A matéria referida no inciso VI do parágrafo anterior será des

pachada, de plano, pela Presidência, quando da sua competência administrativa, caso
contrário, será despachada às competentes Comissões Técnicas.
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Art. 108-...

§ 3.° - Esgotando-se.a matéria -do Pequeno Expediente, e restando
parte do tempo aele destinado, fica vedada asua incorporação ao Grande Expediente.

Seção II

Do Grande Expediente

Art;U0?.::- O..Grande Expediente terá a duração de uma hora, prorro
gável até otérmino da;;:matéria;::em;disçussão,:lniciando-se imediatamente após otér
mino do Pequeno Expe^iehté/.Ç^s^^rí

tAAtt-AÍ0.ANaTèitúrá':e^apré;ciação'dasvproposições^ no Grande Expe
diente, ob;seryár-se-4fi sègüiiitê^òrdém:"™''"'::':"Y-//

; y{ I^indicaçpes; .'::';."--v-:' AA'.\
AA. íí:-rQC|uerimento sobre assüntás diyérsos\é.;de informações.

•AA A'§ i-0! As indicações serão despacHadas pela Presidência, após haver-se
lido apenas; ágmentajnela tratada, Se^deferidas/serãS encaminhadas para atendimento;

.se. indeferidas^ escrito da decisão do Presidente,'
devenào"d|r:entóda\nd;Peqúen6: sessão seguinte.

\" }: §.;?--T> Na, apreciação cias proposições Referidas no inciso II deste arti
go, observar-se-á; p seguinte: -.

.ya)sendo o.requerimento, discutido,.• votado, e aprovado, a Presidência
despachaçlo-á à Secretaria Administrativa^ pará;ps devidos fins;

-r/yY:/YP^SQ ®Plenário1 decidir-pelo'.adiamento da discussão e votação das
proposições objetos do incisp.II deste.artigo, aTresidência determinará sua inclusão no
Grande Expediente dá sessão seguinte, em primeiro lugar, se o adiamento não for de
finido por prazo maior.

§ 3.° - Os requerimentos, sendo votados e rejeitados, terão arquiva
mento determinado por despacho da Presidência.

Art. 111 - Havendo sobra de tempo do Grande Expediente, fica ve
dada sua incorporação ao da parte da Ordem do Dia.

Seção III

Da Ordem do Dia

Artigo 112 - Logo após o término do Grande Expediente será iniciada
a parte da Ordem do Dia, que terá a duração de 2 (duas) horas, podendo haver prorro-
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Art. 112 - (proiro...) gação, no máximo por 2 (duas) horas a pedido
verbal de qualquer Vereador, aprovado pela Câmara.

Art. 113 - A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá ao
critério de inclusão por ordem-cronológica de processamento das proposições apre
sentadas; e sua apreciação, na Sessão, far-se-á na seguinte ordem-

I -Veto;
II -Redação Final;
npn.Unica Discussão, e Votação;

,,,V JV'-Sêgünda;Dis;cfe
YY "Rrímeir^I^isPUssap^Parecerés^Contrários;

;.;; ;:V;i -Prinieira-IDisçiisããò^Pareceres Ffivoráveis;
PP- VII -Diversbs:-^Pareceres::Cóntrários;:A

j ip Yíif-piyersos -Pareceres Favoráveis/^:, -
1/ A^áé^afóUnicó^- A apreciação dá.;.matpria na Ordem do Dia somente

poderá^er.|mtòòmpida ou alterada por motivo ide inclusão,: urgência, adiamento ou
retirada; solicitados por requerimento no GrandAExpediente e aprovados pelo Plená
rio.

AAAAt^M14~^en^ em discussão evota
ção seiTÍyciue;'tenhá.siclo regimentalmente incluída-ria Prdem-do Dia,, juntamente com
os pareperjs Ws competentes: Comissões, à exceção dos casos permitidos neste Regi
mento. AAA-" •- A--.

A'A'A '%'Art;J15ASomeilte.p0dér.ão participar cios debates e votações, na Or
dem do;Çiã,:.os VereadoresAiue,se,inscrèvere.niiha forma do que dispõe este Regimen-

, -.-Seção IV

Da Explicação Pessoal

Artigo 116 - Aparte da Explicação Pessoal, destina-se a dar oportuni
dade aos Vereadores presentes de se manifestarem, no prazo de 5 (cinco) minutos, so
bre o assunto de sua livre escolha.

§ 1.° - Somente farão uso dapalavra os Vereadores que tenham feito a
competente inscrição.

§ 2.° - OVereador que não usar todo o seu tempo na Explicação Pes
soal, poderá formalmente transferi-lo a qualquer Vereador.
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Art. 117 - Nem à Câmara nem à Mesa caberá qualquer parcela de res
ponsabilidade pelo que for dito na Explicação Pessoal, sendo esta totalmente atribuída
ao Vereador que usar da palavra.

Parágrafo Único - À Mesa compete, apenas, advertir eimpedir ouso
de expressões e gestos que ofendam ao pudor público e ao decoro parlamentar.

Seção V

> DaTribuna Popular

\; ^ArUÍ^—Qualr^ eleitoral em Guaratinguetá
poderá se;inscreverpará-faÍárná'TrirjünáPopula '̂•;,

l \ A/ Ãrt..W9v-^o'aFó^dâlhlc1riç'ão obrigado a deixar amatéria que
será objeto ;dé:.ãisp dá Tribuna Popular, e;:assin|r compromisso de que respeitará as leis
do PaísJ.;bem.-;cpmò as; normas deste Regimento: <Av-XHr./'

AA^A l"f ^°t ° temP° Para usar a palavra'será-de 20 (vinte) minutos, poden
do regimèntàlmente ser aparteado pelos Vereadores! 'A

vAvA AAAAHO Presiclçnte;:;c1a;Çârhar| coniunicaráaos Vereadores com ante-
cedência^pt^

• AAvA§AA~A Trib^ após a Explicação
Pessoal-.çlas}Sessões.:? %

'-ytpyi "'V/-S-,,.. " "''cApifuLoin'"'''
A -•: Í)AS SESSÕES -EXTRA0R;DINÁRIAS

Art.120 -As Sessões Extraordinárias poderão ser diurnas ou noturnas,
nos próprios dias das Ordinárias, antes ou depois destas, nos dias úteis, exceto aos sá
bados, domingos e feriados. ;-

§ 1.° - Em caso de calamidade pública, o Presidente poderá convocar
os Vereadores para Sessão Extraordinária, para qualquer dia do mês ou da semana,
dispensada a exigência do parágrafo 2.° do artigo 121 deste Regimento.

§ 2° - Não havendo "quorum,: para instalação ou deliberação, a Presi
dência suspenderá os trabalhos por 15 (quinze) minutos, findo o qual, persistindo a
falta de "quorum'\ será a sessão encerrada, procedendo-se à lavratura do competente
Termo de Comparecimento.

§ 3o - As Sessões Extraordinárias serão compostas das seguintes par
tes:

I -Expediente;



{pâs/risOs/tiZ/ t^Mcü^õCscÁasCt de/ ^^c^a^ayíò/z^cô&íd/
0d^ae/o &c t/ao <yauco - Csf/wdi/

Resolução n.° 483/2000 - continuação. _44_

Art. 120-...

§3.°-...
II -Explicação Pessoal;
III -Ordem do Dia.

Art.121 -Durante os períodos Legislativos ordinários, as Sessões Ex
traordinárias serão convocadas pelo Presidente da Câmara, por iniciativa da Mesa ou
mediante requerimento subscrito por dois terços dos Membros da Câmara e aprovada
por maioria simples.ATvA-

;„X:.§, l-9lA%.^diívq9^ será motivada pela
necessidade.urgénte dèje:;delij^ interesse público relevante, assim
considerada aqueja^cujp^ 0ll reSulte em grave pre
juízo à coletividade.V^^ -\

A §:?-A A^ ^ssões.Extraprdináyas\serãò:convocadas com a antecedên
cia mínima;: de^ige <| quatro' (24) torasAieÍas|enáp;vècÍádo tratar-se de assunto estra-
nho ao;qüe;mptiyóu áconvocação. A AA

AAAA":"§3,° ~° Presidente da Câmara-daráfcormecimento da convocação aos
Vereadoi-eJ, em sessão oafora.^ caso, comunicação pesso
al e escrjtaj^u^.lhés.jerá encanijnhyda^AvM^ no máximo, após rece-
bimento\dp;pf1çip;dp^Prefeitoy ouMoíequeriiireirto:firrríadp por dois terços dos Mem
bros da:Cârnárá. l:; •*$&• >-• •--""" I

AAA- \- Arí: /í^2"-'durante osperípdos.de;rece;sso Legislativo, a convocação
extraordinária da'Câmarâ;somenteserá':|eita poV: iniciativa do Prefeito, quando este
entender rjecessária, ou apèclidosubscrito por dois terços dos Membros da Câmara.

'••A"I..:1;A Em qualquer caso^ axbnvocação será solicitada ao Presidente
da Câmara com, pelo,.mênbs,'7'(dois) dias':de;antecedência da data de instalação da
Sessão Legislativa Extraordinária. ..;.., A

§ 2.° - Durante a sessão Legislativa Extraordinária, a Câmara delibera
rá, exclusivamente, sobre a matéria para a qual foi convocada.

Seção I

Do Expediente

Art. 123-0 Expediente, nas Sessões Extraordinárias, terá a duração
improrrogável de 30 (trinta) minutos, e será destinado:

I -à leitura de correspondência recebida, relativa à matéria constante
da Ordem do Dia;

II -à apresentação de requerimento de licença;
III -à declaração de extinção de Mandato;
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Art. 123 -...

IV -à posse de suplente;
V-ao recebimento de proposições do Prefeito ou Vereadores, cuja ne

cessidade de apreciação.motivou a convocação, e que devam, ainda, ser consideradas
como de deliberação e assim, possam ser incluídas na pauta da Ordem do Dia;

VI -à apreciação de requerimentos que visem a alterar a tramitação
das proposições incluídas na pauta, da Ordem do Dia, conforme circular de convoca
ção. CAAV-- A";-—...,.., "P"'-

//PP fe^.^A^^l^^-ASecãbJI \.,y

^^•^^^^ '̂̂ ^•Da^Õrd.erií.-dó Dia:

A 4^- PíAA Qí;dem do pia, nas Sessões Extraordinárias, terá a dura
ção de 2-..(duás) bpras; e destinar-se-á à^áprèciãçãô/dàV^róposições que forem expres-
samenie:.rêlaciphadas;na circular de convocação. AA^ Kt.

A^AA^ Parágrafo Único.-A Ordem clppia;:transcorrerá conforme o estabele
cido parcas; Sessões Ordinárias;1"y.-/\A A''^:A ? A

\'^p:r/,/f \SeçâQ'ltl\Y //'::

X"'"""' Do Protocolocía Câmara

"••Yp AxX. 125^To4as.as.proposíçÕe;S;a serem apreciadas em Sessões Or
dinárias;eExtraordinárias' dá Câmara deverão s:èrprotócoladas.

"" "- § -l.°,-: Somente-serão apreciadas em Sessões Ordinárias e Extraordiná
rias, as matérias protocoladas até ás 16:00 horas, em dia de Sessão.

§ 2.°- O Plenário não apreciará matéria quenão for protocolada.

Seção IV

Da Explicação Pessoal

Art. 126 - A parte da Explicação Pessoal, nas Sessões Extraordinárias,
terá a mesma destinação prevista nas Sessões Ordinárias.

CAPÍTULO IV

DAS SESSÕES SECRETAS
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Art. 127 - ACâmara realizará Sessões Secretas, por deliberação to
mada pelo voto de 2/3 (dois terços) dos Membros, quando ocorrer motivo relevante.

§ 1.° - As Sessões Secretas, quando não motivadas por matérias em
tramitação.pela Câmara, sob. .regime de urgência, realizar-se-ão após o término da
Sessão em que for aprovada a proposta de sua realização ou em outro dia e horário
de forma anão retardar oinício eanão interromper os trabalhos das Sessões Públicas.'

§2.° - Quando as Sessões Secretas forem motivadas por assunto rela
cionado àmatéria em tramitação, pela Câmara sob regime de urgência, enão for possí
vel adotar os prpcedimentps:.c;ohticlos.;::.no parágrafo precedente, poderão elas se reali
zar no mesmo;dia e hòrarip/dasiSêssoes/Públicas^desdè que não retardem o início ou
não interrompam-os trabalhos pòrteiripAsupèripr á 30 (trinta) minutos.

\Ji Arty^28.^:.Peliberada':a-Sessãò.,Secreta/.ainda que para realizá-la se
deva intertprpperp Sesspo7Públiea? o Preside;htó;;;cleterrninará aos assistentes que se
retirem cjo fecintg e siiãs dependências, èssímfcontó-abs^funcionários da Câmara e re-
presenta;nte;s;da;Imprensa edo Rádio; determinará.;tambérn, que se interrompa agrava
ção dos:tfabalhosV.:: /•'-•/

AAA A Art; &^^-^r^l^^^^-^^S.e-ás^o|Sêcréta,^ à ^Càmara deliberará, prelimi-
narme^:se,^ serffiatado secretamente, caso contrá
rio a Sessãpíbfnar-sê^ápública. Lá,; ;; | -PP

/•.A^4?0~'A'Ata^eráaavrada|)elo L0::§ècfetário e, lida e aprovada na
mesma.sessao,: será lacrada éarquivada, com.rótiilo datado erubricado pela Mesa.

YY$.' ''''Art;131 ~;;As Atas assim;iacradak: só poderão se reabertas para exame
em Ses^àSecreta, sób'pêná':deresponsábilidadè;:civil e criminal.

:';:^ dos de
bates "reduzir seu';discurso :á'escrifó;:'para.:'sèr arquivado com a Ata e os documentos
referentes à Sessão. y

Art. 133 - Antes de encerrada a Sessão, a Câmara resolverá, após dis
cussão, se a matéria debatida deverá ser publicada, no todo ou em parte.

CAPÍTULO V

DAS SESSÕES ESPECIAIS

Art. 134 - As Sessões Especiais, sem tempo previsto de duração e
dispensada a exigência de número legal de Vereadores para sua instalação e realiza
ção, serão convocadas pelo Presidente da Câmara, de oficio, por deliberação do Plená
rio ou solicitação do Prefeito, com as seguintes finalidades:

I -recepção programada de visitantes ilustres e Autoridades;
II -palestras, exposições e conferências;
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Art. 134-...

III -eleição da Mesa;
IV-comparecimento do Prefeito, ou Secretários Municipais, em de

corrência de convocação aprovada pela Câmara ou espontaneamente, para prestar es
clarecimento.

Parágrafo Único -As Sessões Especiais deverão ser realizadas, prefe
rencialmente, às quintas-feiras:no.horário das 20 (vinte) horas, exceto as Sessões Es
peciais para eleição^da.Mesa Diretora..,,

\//t PYyPY^Y^^tMzçaoj k

/^^cèp^oYró^àmãún déVisitantes

A fà" I3- —Qua^doAutoridadqs ou^isitantes ilustres devam ser receo^
cionados.pèlá :Çâifiar|, em visita de caráter ÒficmfaoA|unicípio, ou em decorrência de
convite)^speciaÍménte formulado, será convoçàda^Sèssãó Especial, incumbindo-se a
Mesa, .áü;ayê '̂dà^Se^^ participar da Sessão, as
demais.'̂ pridadgs ^representantes-fie Bnticjapes de;:CJásse,e Instituições locais.'

\';v:>^ da palavra:
•:) ajp orador ofíciál^lesignaclo^eJa^Prèsidência;
s:;b)as;A.utoridades ou visjtantesqué estejam.sendo recepcionados.

Seção II Pt

Da Eleição darMesa ;,

Art. 137 - As'Sessões para eleição da Mesa seguirão as normas conti
das na Seção I, do Capítulo I; do Título II, artigos 9.° a 12, desde Regimento.

Parágrafo Unicó - Este tipo de Sessão Especial, ao contrário das de
mais só poderá realizar-se com número legal de Vereadores presentes.

Seção III

Do Comparecimento do Prefeito ou Secretários Municipais

Art. 138-0 comparecimento do Prefeito ou de Secretários Munici
pais à Câmara, quando ocorrer por convocação aprovada pelo Plenário ou espontane
amente, dar-se-á em Sessão Especial.
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Art. 138-...

Parágrafo Único - Orequerimento deverá indicar, explicitamente, o
motivo da convocação e as questões que serão propostas ao Prefeito ou Secretários
Municipais.

Art. 139 - O Prefeito comparecerá à Câmara para prestar esclareci
mentos, após entendimentos com oPresidente, que designará dia e hora para a recep
ção.

, Yl'àTÍ-A4°.."Na.:Ses|ão:a;c]ue^comparece:r^o Prefeito fará, inicialmente,
uma exposiçãò;'s;obre%sA^ apresentando, a seguir^
esclarecimeiiíosy:-£om^ Qualquer Vereador, na forma regi
mental. I AA'—-^^ J L-

ii §A°f Não.é permitido aos VefeadpreAlevantar questões estranhas aos
assuntos/queiCletepnifiarám avista cio Prefeito.f: ., A AA/:-

Y-YPí /Í'§ 2-°;f O Prefeito poderá fazer-seacpmpánhar de funcionários munici
pais qúe'o:íi.ss;êssorem nas informações, ficando •elexé seus assessores sujeitos, durante
a Sessao^as normas deste.Regimentót;v;,iv:..;:,::\ íp../

AAA:-Av-§3-A GPrefeitp;tèrá;lúgar,à;yireitáPrés^

í • -••:^ÁPÍTUtÓ:-VI f ;|A
•:'""-,..,... .DAS SÈSSQES SOLENES '.

VAA:A,4rt-' ^^^AsSéssõesSolenes^cpnvocadas pelo Presidente ou por de-
liberaçãb';;;do.:PÍenário, realizar-se-.ãp independentemente de "quorum" e sem tempo
determinado cie duração.

Art. 142 - As Sessões -Solenes serão destinadas à instalação da Legis
latura, à outorga de títulos honoríficos e à comemoração de datas cívicas e outras fina
lidades fixadas em Resolução. -:

Parágrafo Único - As Sessões Solenes deverão ser realizadas, prefe
rencialmente, às quintas-feiras no horário das 20 (vinte) horas, exceto as Sessões Sole
nes de Instalação de Legislatura

Art. 143 - Os convites serão expedidos pela Presidência, através da
Secretaria Administrativa, às Autoridades, convidados especiais e Entidades de Classe.

Art. 144 - A composição da Mesa Diretora e o uso da palavra tanto
quanto possível, seguirão as disposições do cerimonial público em vigor.
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CAPÍTULO VII

DAS SESSÕES PERMANENTES

Art. 145 - As Sessões da Câmara poderão transformar-se em Sessões
Permanentes quando ocorrerem fatos ou circunstâncias que recomendem tal procedi
mento, a saber:

I -em caso de calamidade pública;
n-pm.;.vírtude^de.grave perturbação.político-social local, regional ou

nacional; ..-• ^/Y-:. //^••/\:/MS/:'/- £Z\:J.
Y JIII -pò;r;.mbtiyb.de;-vigí!ia cívica; A

t .AAvíaía.:aP^ia?ã^ démiatêrMegisiativa que, por premência de tem
po ou prazo,^evLs.er;tratada cbiFêxcepÍònàí.Argêhciá;;sob pena de perder sua opor
tunidade/ou aplicação, cáusandpprejuízo.irrepáráveh;^:.

,/-y yy^1 i46 ~Atransformaçãoeni Séssao.Permanente será requerida, por
escritop,apfpyadapelo voto de dois terços dos;Véreàdòrés presentes à Sessão.

":A: ?arfèrafo Único.- 0.:requeriniento,Me que trata este artigo, poderá ser
proposjp^apreciado^nvqúâlquerf^se da Sès>ao:que:;se realiza.

\AAA A^A47 ~° Presidente dá Câmara prorrogará, de oficio, qualquer das
partes da. Sêssãp transformada em.;Permanente| até Çjue cessem as causas especiais re-
foridasndgiricfspsdò^rtigp.UAd^^ ;;'.

\ A;.'Í /-"A-,.. ''CAPÍTULO VIII" •""
- AA) A^

Art. 148 - De cada sessão da Câmara será feito um resumo dos traba
lhos contendo, sucintamente,' os assuntos tratados de maneira a permitir seu perfeito
entendimento, o qual será devidamente arquivado.

Parágrafo Único -'As proposições e documentos apresentados em
Sessão serão registrados no Resumo, com a simples indicação de seu número ou natu
reza e nomes de seus autores.

Art. 149 - Todas as sessões da Câmara serão integralmente gravadas
em fitas magnéticas as quais, devidamente arquivadas, passarão a constituir, também,
os Anais da Câmara.

TÍTULO V

DAS PROPOSIÇÕES E SUA TRAMITAÇÃO
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CAPÍTULO I

DAS PROPOSIÇÕES EM GERAL

Art. 150 - Proposição é toda matéria protocolada submetida à consi
deração do Plenário, por escrito ou verbalmente, seja para votação ou para simples
encaminhamento.

§ 1° -rM proposições poderão consistir em:
I -Projè;tò'"de,Lei;,,:i Tf;/"Av-\

. /:;/,II-Projeto.;'^ .
:•: III -Píojeto;:dé:Ré^
-fTV-Indicaçâò;:-------

r| y^Requerimento,™ ™ ''' ' PYP'.'M •
A vAàibstitütivo;>;;;;:-. | AAAt

.- /•••/ P'% VlT -pmenda ou Subemehda; f y//'-\WZ
;;/• VTII ^Parecer; Vp

V^-I^-Veto;. - ;yv^, ,.,r AA " '
~-.\%::â :'L ^-^^^o^yyy/ypppp^H^ m
AAA A^PA As proposições; dèv^rao^serrédigidas em termos claros e, quan

do sujeitas;^leiturayexceto as ernepdas e.subpmèndas, deverão conter ementa de seu
assuntoAAA ?•)} :AA t

Zy .OArt.;:;151 - AMesa deixará de recpber qualquer proposição que:
I - versar, sobre assuntos:aíheips.;à competência da Câmara;

^y/PY/p.Jl ""delegar aputrõPodefatribúiçoes privativas do Legislativo;
-::V-:.in -.;aludindo.-a.-lei,/decreto, regulamento ou qualquer outra norma le

gal, não se faça acompanhar de seu texto.-/'-:
IV-fazendo mençãp/à.:cláusula de contrato ou de convênio, não a

transcrever por extenso;

V - seja inconstitucional, ilegal ou anti-regimental;
VI - seja apresentada por Vereador ausente à sessão;
VII - tenha sido rejeitada.
Parágrafo Único - Não sendo a proposição considerada como objeto

de deliberação, o Presidente da Câmara determinará o seu arquivamento, ressalvado ao
interessado o direito de Recurso.

Art. 152 - Considerar-se-á autor da proposição, para efeitos regimen
tais, o seu primeiro signatário.

§ 1.° - São de simples apoio as assinaturas que seguirem à primeira.
§ 2.° - Quando as assinaturas de uma proposição constituírem '"quo

rum" para apresentação não poderão ser retiradas após seu encaminhamento à Mesa.
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Art. 153 - Ao Presidente é facultado o direito de apresentar proposi
ções à consideração do Plenário.

Art. 154 - Os processos serão organizados pela Secretaria Adminis
trativa, conforme Regulamento baixado pela Presidência.

Art. 155 - Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível
o andamento de qualquer proposição, a requerimento de qualquer Vereador.

Art*J-5Ç " As Proposições idênticas ou versando sobre matéria corre
lata serão anexadas'àmãjs antiga, desde-.que seja possível oexame em conjunto.

Yy Jafá^áíb Unicog;A anexação far-se-á por iniciativa do Presidente da
Câmara ou-xléiequerirnéntp^ qualquer das proposições consi
deradas. ;/.; i-iv . /YYY-YY'-A--^-;Cj A-A, •

Í fí -/i y-7 v,-,,CAPÍTULp ii/j AÍA^
| DOS REGIMES DE TRáíMÇÃO

PypyyY. Art- 157 - As. proposições serãp:submetidas aos seguintes regimes de
tramitação/;. ^Py"•/"•. Pt:y/í:

^•^::-ívÍ'̂ 'Üfgenciá;'"Pr:7.^:;-''-'""';'-'/ | ":::
V%?V liI /Prioridade; "$$}• .,.,/

VvVAA ;: TII;-Qrdinária.,
//Parágráfp.Único- Atramitação ordinária aplica-se às proposições que

não estejanjsujeitas aos demais regimes.citadosihos incisos I eII deste artigo.

-.-, SeçãoL

Da Urgência

Art. 158 - O regime de urgência implica na dispensa de exigências re
gimentais, salvo as de número legal e de parecer, para que qualquer projeto seja imedi
atamente apreciado.

Parágrafo Único - Tendo mais de um pedido de urgência numa mes
ma sessão, os projetos a serem incluídos na Ordem do Dia, serão apreciados pela or
dem de discussão do requerimento de inclusão.

Art. 159 - Concedida a urgência para projeto do qual não conste pare
ceres, as Comissões competentes reunir-se-ão para elaborá-los e incluí-los na pauta da
Ordem do Dia da sessão seguinte, exceto quando a sessão subseqüente se realizar no
mesmo dia da sessão em que ocorreu a aprovação da urgência, quando, então, será in
cluído na primeira sessão que se realizar em dia diferente ao da aprovação.
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Art. 160-Revogado.

Seção II

Da Prioridade

Art. 161 - Tramitarão em regime de prioridade o Orçamento Anual e
o Orçamento Plurianual.de Investimento.

Art:T^2HP.nt6paratramitação das matérias, objeto do artigo anteri
or, será oestabelecido^

• A'A-AÍ;^ •: V
AS| ,;,...,, DOS PROJETOS A••

//At A/^' í63 ~ACâmara exerce suatunçãò'legislativa por meio de:
::;'. á1^:. ,í;-prqj etos de lei; .//

AA: '1 IAP^etQs:dé.;deçrefp-legislativb; p
AA^AA.RI ^rdj^ps';de^res;òjução.:/f.jj; i^

:./;•:/•:-''y:Ait.\I64 ~ Os projetos de lei, Méçreto-legislativo, ou de resolução de
verão ser:.-/; V z / ' f-ffiy £

PP/Py^ í T-pA^^03 de ementa outítiilo enuncjativo de seu objeto;
'PI-escritos em dispositivos numerados,-concisos, claros e concebidos

nos mesmpitermos em cjüeíenham de ..ficar comojei, decreto-legislativo ou resolução;
••:,/pypy yYP-I.-assinados pelo autor;---

' TV-encerrados corna1 menção ;de.revogação das disposições em con
trário, quando for ocaso, e com a data de. entrada em. vigor;

V-acompanhados de justificativas escritas, com a exposição circuns
tanciada dos motivos de mérito'que fundamentam aadoção da medida proposta;

VI -acompanhados da documentação aludida nos incisos III e IV do
artigo 151, deste Regimento.- :

Art. 165 - Lido o projeto pelo 2.° Secretário, no Grande Expediente,
fica aberto um prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de emendas ao projeto
pelos Vereadores; vencido este prazo, será encaminhado às Comissões Permanentes
que, por sua natureza, devam opinar sobre o projeto e as emendas apresentadas.

Parágrafo Único - Fica a critério da Presidência a dilatação do prazo
para apresentação de emendas, sempre que forem apresentados projetos com mais de
dez artigos ou versando sobre matérias complexas.



•Ocrv&Ur&íd/a-rnsOs/ta/ cy(/Curòcyoo/^a'C/ c/e/ ^ucôci/casOo/ta>U'&<
Pt

0d/z*/o e/o t/ao C/auCo - CsJ/<aáU

Resolução n.° 483/2000 - continuação. -53-

Seção I

Do Processo Legislativo

Art. 166 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda
matéria legislativa de competência da Câmara.

Art. 167- A iniciativa dos projetos de lei será:
I -do.Vereador;;::
II -da,MésaWÇâmará;;: y

•; ypyjll -dAprefe^
// :::- jIV -dá^Cpmjssbè^Pefmánehtes oú Especiais;
/•f y--de3%;tcinco pdr cento) % eleitorado1 do Município.
A: AfApS - Õpfdcessolegislativdlniunicipal compreende a elaboração

Á,J/\ Ir.emendas à Lei OrgânicáMunicipàí;A/
/••-/¥Y/P :leis complementares;
YYYy "W -leis.ordinárias;,,;-.:.K, f

'-.-./•Pé. %-. IVA^délegaciàs;,//:: |!

^A/^Aiyih^dretos-legislatiVps...^
AAA' \VAA^v^ ~ A.Lei Orgânica rvíuriiçipalípoderá ser emendada mediante

proposta;'."/;;;:/.
I -deumterçp, no mínimo; dos;:Vereadores;

-^//ytYfí -da^pòpúlaçãò;;;:subscrita pòr"5% (cinco por cento) do eleitorado do
Município;' .V////

III"-do"Prefeito Municipal/
• § 1.°.- A proposta será--votada em 2 (dois) turnos, com interstício mí

nimo de 10 (dez) dias, e aprovada por três quintos dos Membros da Câmara.
§ 2.° - A Emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela

Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.
§ 3.°- A Lei Orgânicanão poderá ser emendada na vigência do Estado

de Sítio ou de intervenção no Município.
§ 4.° - No caso do inciso II, a subscrição deverá ser acompanhada dos

dados identificadores do título eleitoral.

§ 5.° - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

Art. 170- O Prefeito poderá solicitar urgência para os projetos de sua
iniciativa.
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Art. 170-...

§ 1.° - Caso a Câmara não se manifeste sobre a proposição dentro'de
45 (quarenta e cinco) dias, será incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se a delibera
ção dos demais assuntos, para que se ultime a votação.

§ 2.° - O prazo previsto no parágrafo anterior não corre nos períodos
de recesso.

Art. 171 - Aprovado o projeto de lei, será este enviado ao Prefeito
que, aquiescendo, o.sancionará!/

,/h'§, l'.9(r; !ÒíPreTeitò,.;Go.iisiderando,o projeto, no todo ou em parte, in-
constitucioiial'^ total ou parcialmente, no
prazo de 15 (quinze).diaAúte e comunicará, den
tro de 48 (quarenta..p'.pito)'horas^ao Presidenk-da:Câmara, os motivos do veto.

A §/2-°!Í~ Q/Vçto parcial somente abVangerá :texto integral de artigo, de
parágrafo, inciso;pu de alínea. ••-•••"• J.t-Lpy.

A;:AA A'f 3-°;r Decorrido o prazo do §/L°,vdeste artigo, o silêncio do Prefeito
importará sançãoZ.

•/'AA I. §A-0^;A^preciaçãp.dó vetò/pelp gjeriário da Câmara, será dentro de
30 (trinta^-'dias!;a:çpniarde seüVece^imènto/èm ümá sotliscussão evotação, compa
recer oUysern: pÍe,Jcpnsiderando-seAejeitado pelo.voto;da maioria absoluta dos Verea
dores, em;votação nominal. ••''•• \x.

U§:?;°y~%tyèiiâdo o veto/será^o projeto'enviado ao Prefeito para a pro-
mulgáçãò;'^'"''":'^":"AA."''^..

. //;/;i:/,:. § 6..°u Esgotado,sem deliberação o.prazo estabelecido no parágrafo
4.°, ó:'yeto^sèfá;colocado na^Ordem do í)ia da .sessão imediata, sobrestadas as demais
proposições, até a sua votaçáofinal, ressalvadas as matérias de que trata o artigo 48, da
Lei Orgânica. .

§ 7.° - A não promulgação da lei no prazo de 48 (quarenta e oito) ho
ras pelo Prefeito, nos casos dos parágrafos 3.° e 5.°, criará para o Presidente da Câmara
a obrigação de fazê-lo em igual prazo.

Art. 172 - As leis delegadas são elaboradas pelo Prefeito que deverá
solicitar a delegação à Câmara Municipal.

§ 1.° - Os atos de competência privativa da Câmara, matéria reservada
à Lei Complementar, os Planos Plurianuais e os Orçamentos, não serão objeto de dele
gação.

§ 2.° - A delegação ao Prefeito será efetuada sob a forma de decreto-
legislativo, que especificará o seu conteúdo e os termos de seu exercício.

§ 3.° - O decreto-legislativo poderá determinar a apreciação do projeto
pela Câmara, que a fará em votação única, vedada a apresentação de emenda.
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SeçãoII '

Da Mesa da Câmara

Art. 173 - E da competência exclusiva da Mesa da Câmara a iniciativa
dos projetos cie lei que criem , alterem ou extingam cargos dos servidores da Câmara
fixem os respectivos vencimentos.

§ h°y/:Mos Projeíos;de lei a..que se refere o "caput" deste artigo, so
mente serão admitidas^emendás^ que ;:.de:: qualquer forma , aumentem as despesas ou
número de •cargo) prêyjstos;;^ no mínimo, dos Membros
da Câmara."< WytyYtPY/YtTX-Y

j••-?• g^v^-Ósprojetos^ a criação de cargos na
Câmara deverão ^sêr^òTàdos^ mínimo de 10 (dez) dias
entre eles. i Vd 8 .'/'*/'" //-::-: -,--.....-.. M'^

AAAA'A \ f SeçãoIII /pP-

/.Ç°s Projetos.de:f)ecrètp-Lègislativo

AfAA^A?74 ~ P1"OJeÍP/dé.Decreto^Legislativo é a proposição destinada a
regularlmajéna^que exceda os .limites-da economia .interna'da Câmara, de sua compe
tência privativá/nãpysüjeita à sanção-do Prefeíto/sendApromulgadapelo Presidente da
Câmara^/:..//" •:'-":':-;-: /y y""",:*-"

, Í1:°\Apnlíitulniatéria:deçr^ de decreto-íegislativo:
Y/'"-Y^'~ revogado- •-

'" TI-7.aproVàção'bu:réjèiçãd das contas do Prefeito e de Autarquias;
III -concessão de licença ao Prefeito e Vice-Prefeito;
IV -autorização ao Prefeito para ausentar-se do Município por mais de

15 (quinze) dias consecutivos;"
V -criação de Comissão Especial de Inquérito, sobre fato determinado

que se inclua na competência municipal, para apuração de irregularidades estranhas à
economia interna da Câmara;

VI -concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honra
ria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Mu
nicípio;

VII -cassação de mandato do Prefeito e Vice-Prefeito;
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Art. 174»...

§1.°-...

VIII -demais atos que independam da sanção do Prefeito e como tais
estejam definidos em lei;

IX -referenda e aprovação de nomes indicados para preenchimentos
de cargo em órgão ou empresas públicas do Município;

X-autorização de abertura de crédito suplementar ou especial, através
da anulação parcial pu.tõtal de dptação,da Câmara.

.- -:í/.:§ MA;Sera^ da Mesa a apresentação dos
projetos de.decíeto-legisi^ 'asos.incisos III, IV, VeX, do pará-
-grafò anteriór^Ós.-dem^ das Comissões e dos Ve
readores/: = . '^/Mxr//^^^^y/:/;â:y/L^t.

Ai ü ••••'•••,:••. Séçab lA AAAA-

Dos Projetos de Resolução

V-AA. VAi;t; ?75:~ ^rüÍ^t0-•$£ R^sdluçãõ éproposição destinada a regular as-
suntosMp:^cónpmiainternáW^ | :,..)

• '1 §• AA Constlíui matéria deProjeto de Resolução:
•-:,.:/í//; : .jlr-pérda de mandato de Vereador- %<'-.

j/:II.:-destituição da Mesa ou de qualquer" cie seus membros;
III -revogado. ^/ /•/,.':'

Y/:''^tjy revogado/ '̂ '':: .,/"..: /•;./'..//,:
/'T'P' /tY. -èlabor.ação,de:reform.a dp Regimento;

.VI-julgamento dos recursos de suacompetência;
VII -constituição de Comissão Especial de Inquérito, quando o fato re

ferir-se a assuntos de economia interna, e Comissão Especial, nos termos deste Regi
mento;

VIII -revogado.
IX -organização dos serviços administrativos, sem criação de cargos;
X -demais atos de sua economia interna.

§ 2.° - Os Projetos de Resolução, a que se referem os incisos IX e X,
do parágrafo anterior, são de iniciativa exclusiva da Mesa.

§ 3.° - Respeitado o disposto no parágrafo anterior, a iniciativa dos
projetos de resolução poderá ser da Mesa, das Comissões e dos Vereadores, conforme
dispõe o presente Regimento.
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CAPÍTULO IV

DAS INDICAÇÕES

Art. 176 - Indicação é a proposição em que o Vereador sugere medi
das de interesse público aos poderes competentes.

Parágrafo Único - Não é permitido dar a forma de indicação a assun
tos reservados, por este;Regimento,.para objeto derequerimento.

Art^l.77>^A.s.jridic'açQê^serao lidas no Grande Expediente e encami
nhadas a quenr.de. dirè^ •:

A;/,;§ 1-° -::^:Áeitpra'Testnhgir-sé ao'número da indicação, àsua ementa,
data e nome de..séü a.utòr.y.''X^™£ ----/tf.///

// §2.°£EhtèndMt^
nhada, dará. cbnhepimentojla decisão aoautorjque|del.a poderá recorrer.

A.:>AV/Av: f. capítulo jvjA AA
/;,..,-•••"' VQS RBQUE^IMEI#ÒS... •••'

y'pypY"'t { Seção j'f.;-

;/. , X*as Disposições Preliminares,

Ait "Í7}8.^j^eqúerime^^ ou escrito, feito ao Pre
sidente. dá:Câmara^oü por•"seu':interméçHp,;s6brp..qualquer assunto, por Vereador ou
Comissão'."-'

Parágrafo Único - O Vereador somente poderá apresentar um reque
rimento, por escrito, em cada Sessão/Ordinária, excluídos os de inclusão na Ordem do
Dia e os de Inserção nos Anais.da Câmara.

Art. 179 - Os requerimentos, petições ou representações de interessa
dos não Vereadores, serão lidos no Pequeno Expediente e, conforme sua natureza, al
çada ou objeto, serão decididos de plano pelo Presidente ou encaminhados à aprecia
ção da Mesa ou das comissões técnicas competentes.

Parágrafo Único - O Presidente poderá indeferir as proposições, cita
das no "caput" deste artigo, se se referirem a assuntos estranhos à competência da Câ
mara ou estiverem propostas em termos inadequados.

Seção II

Da Alçada c Natureza dos Requerimentos
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Art. 180 - Quanto à competência para decidi-los, os requerimentos
são de duas espécies:

I -sujeitos apenas a despacho do Presidente;
II -sujeitos à deliberação do Plenário.
Parágrafo Único - Quanto à natureza, os requerimentos poderão ser

verbais ou escritos.

Art. 181 - Serão de alçada do Presidente, e verbais os requerimentos
que solicitem: /-•"/•//.. ?*;--...

/i/I-apàlavrá^p:á;desistência:clela;. •
•/;/II -permissao-prA^felar sentado; •--/

/ AR "J?fíM"í4^ conhecimento do Plenário;
/.-:; IV:-pbsei^âhcia.cle^disposIçáo^egiméntaÍ;
kj V-retirada pelo autpr de requejiméntp verbal ou escrito;
/1 A1 -4*ii;aâaPei°''aul^^ contrário ou sem

parece^;ainda submetida à deliberação do Plenário/: •
;////::/--YII -verificação de votação ou presença;

•Ppp/ '%. A111 /iB&)ríri^õeSA^>re :p3';|ràbalhps ou sobre a pauta da Ordem do

/;//'///IX -requisição de^documentps^rrírobessòs3'.livros ou .publicação exis
tentes na Câmara; sobreproposiçao;emdiscussaò;'í

\. X-justificativa de voto;• ':-:\/
'"XI -pedidpparámisentar-;se das sessões;"

P]pY'Y:y ^11-preenchimento delugár emjcomissão; -.
:./:; XIII -admissão,- ao Plenário," de visitantes inesperados.

Art,182-Serão :dea]çádá.dp Presidente, e escritos, os requerimentos
que solicitem:

I -renúncia de.membro da Mesa;
II -audiência de comissão, quando apresentado por outra;
III -designação de comissão especial para relatar parecer;
IV -juntada ou desentranhamento de documento;
V -informações em caráter oficial sobre atos da Mesa ou da Câmara.
Parágrafo Único - Informando a Secretaria haver pedido anterior,

formulado pelo mesmo Vereador, sobre o mesmo assunto, ejá respondido, fica a Pre
sidência desobrigada a fornecer novamente a informação solicitada.

Art. - 183 - Serão de alçada do Plenário, verbais e votados sem pre
ceder discussão, e sem encaminhamento de votação, os requerimentos que solicitem:

I -prorrogação das partes das sessões;
II -votação por determinado processo;
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Art. 183-...

III -encerramento da discussão nos termos deste Regimento;
IV-transformação das Sessões Ordinárias ou Extraordinárias em Ses

são Permanentes;
V-destaque de matéria para votação;
VI -não recebimento, pela Mesa, de substitutivos, emendas ou sube-

mendas estranhas àprppositura.emtramitação.
Ar.C-184;;- Serão de alçada do Plenário, escritos, discutidos e votados

os requerimentps.^que;disppnhám;;:spbré;;H^:-.
Z:-:; ^'L-insej^
P-Aí- íeJ?^%fè^ neste Regimento;
Y; III -pedido.desista sobre:má%Ía.:de; caráter reservado;
/: IV-pedido..para.tramitação dp proposições, constantes da Ordem do

. Dia, emi-egime.de urgêMa:bupreferênciá;/bem..cc)mp inversão ou-adiamento de
discussão^;// A/ 1/Pm:

pPyyy/p/Y- -constituição de comissões especiaisA
-AA; I YAaMJêriráa^e.cd^^
AA>/---AyiI^edido"delpfôtm^ Prefeito ou por seu intermé

dio; :::// \ | /-/,;>

:// : -̂ IÍI^pedido de informações formulado aoutras entidades públicas ou
particulares';-:' - ;/.-•

TX-convocação do Prefeito'ou,funcionários municipais para prestarem
informações, em.Sess:ãò.Especial..d.a^-Câmará;..//

'/A'? -convocação de SessáoLxtráófdinária da Câmara;
XI -manifestação" deapòip.ou protesto;

. XII -convite á terceiros :para proferirem palestras, conferências ou ex
planações sobre assuntos diversos.. ••••

§ 1.° - Os requerimentos, cujo objeto vai previstos nos inciso I e II,
deste artigo, deverão ser apresentados e apreciados no Pequeno Expediente das Ses
sões Ordinárias, quando se tratar de Sessões Extraordinárias, no seu Expediente.

§ 2.° - Os requerimentos versando sobre os assuntos contidos nos inci
sos VII eVIII, deste artigo, serão lidos e discutidos, sobre eles podendo falar, apenas,
um Vereador de cada bancada partidária.

§ 3.° - Os requerimentos versando sobre os assuntos contidos nos in
cisos IX e XII, deste artigo, somente poderão ser recebidos pela Mesa e lidos se conta
rem com a assinatura de apoio de dois terços dos membros da Câmara.
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Art. 184-...

§4.° - Quando do comparecimento de pessoa convidada nos termos do
disposto neste artigo, ela somente será autorizada afalar se estiverem presentes todos
os subscritores do requerimento cuja aprovação originou aformulação do convite.

§5.° -Apessoa convidada terá otempo, para aexplanação da matéria
quando o seu comparecimento se der durante a Sessão Ordinária, fixado pela Presi
dência, sendo reservado mais 25 (vinte ecinco) minutos para formulação de perguntas
pelos Vereadores. yp^%y.

/./:.£ 6A//Se^ requerimento sobre o mesmo
assunto, na,niesma sésj&o^ aquele protocolado em primeiro
lugar, encaminhando^^ prejudicados os demais.

Axi v-^ ••^^p^yr^Qviypy
.j"/ÍDCfâ SUBSTITUTIVOS; EMEÍVDÍsE áiBEMENDAS

A/A"'A: :•>:,. .Seção I//.:

.,.Da.ipikppsições.^reÍimmar'és "'.*.

AM M4^>85 ~Nao serão :;aceitós,Jpelp Presidente, substitutivos, emendas
ou subemendasi que nãptenham relação direta ou indireta com amatéria da proposição
principaí.^.//- -:---•;/: .;/•;

A^%,.--'§A;c^Q'̂ to^4o>P^0Jeitp queréceber substitutivo ou emenda, estra
nhos jao..seu objeto, ,te^ direito de reclámarAdntra.'a. sua admissão, competindo ao
Plenário'decidir sbbrê..a"réclámaç'ãb;'-"

§ 2.° - Caberá, ao autor: de proposição recusada pelo Presidente, o
mesmo direto de apelo à decisão do Plenário.

Art. 186-0 projeto ou substitutivo, com emendas aprovadas, será enviado
à Comissão de Constituição, Justiça, e Redação, para ser reduzido à devida forma.

Seção II

Dos Substitutivos

Art. 187- Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou de decreto-
legislativo apresentado, de acordo com o artigo 164, deste Regimento, para substituir
outro já existente sobre o mesmo assunto.

§ 1.° - Não c permitido apresentar substitutivo parcial, bem como, a
um mesmo autor, é vedado propor mais ele um substitutivo aqualquer projeto.
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Art. 187 -...

§2.° -Aapresentação de Substitutivo somente será permitida no prazo
de 05 (cinco) dias úteis após oprojeto ter sido considerado "Objeto de Deliberação",
abrindo-se oprazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de emendas.

§ 3.° - Fica a critério da Presidência a dilatação do prazo para apre
sentação de substitutivos, sempre que forem apresentados projetos com mais de dez
artigos ou versando sobre matérias, complexas.

Art.:;;l:.88;.~,Apresentad.p.o substitutivo por comissão competente ou
pelo autor, ser4.;discutido,prefo^

A;§ L° A%'A^^5í^!t^A%APres^ntado por outro Vereador, oPlená
rio deliberará sobre,arjrefefehçia.cía discussão deste ou do original.

W § AA~"DèlÍDe™ de discussão do
substitutivo, èste|trâíditará.;cle conformidade com ^ue^dispõe o Capítulo II - Dos Re
gimes de Tramitáção/d6JTítúlo"V;;v AAAtí-

AAAí yt^- l%9 ~ Havendo mais de .um substitutivo,:apreferência para a dis-
cussão;sprá/;áyeriguada de dois em dois, na ordem inversa de "sua apresentação. -

%§, |A;A.S^ubsti^ seleção será defrontado com o
projetppflginal^dpcidindo oPlènâno^èlapreferência de;discussão de um deles.

pyí :"{§Alf DeliDertmdo;o:Plenár^ de.discussão de um
deles, o outro ficárá,^tomaticamèhte^rejúdicádo. f

'"""S-. ^-^- SeçaòIII..

-,. :J3afEniendás e Siibemendas

Ari. 190 -- Emenda ca correção apresentada em dispositivo de projeto
lei, de resolução ou.de decreto-legislativo.

§ 1.° - A apresentação de emendas somente será permitida no prazo de
5 (cinco) dias úteis, após o Projeto ser considerado "Objeto de Deliberação".

§ 2.° - Entendem-se como dispositivos dos projetos os seus artigos, pa
rágrafos, incisos, alíneas e itens.

Art. 191 - As emendas podem ser Supressivas, Substitutivas, Aditivas
ou Modificativas.

§ 1.° - Emenda Supressiva é a que manda suprimir, em parte ou no
todo, qualquer dispositivo do projeto.

§ 2.° - Emenda Substitutiva é a que deve ser colocada em lugar de
qualquer dispositivo do projeto.

§ 3.° - Emenda Aditiva é a que deve ser acrescentada ao texto do pro
jeto ou de qualquer de seus dispositivos.
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Art. 191 -...

-§4.° -Emenda Modificativa éaque se refere apenas à redação de um
dispositivo, sem alterar a sua substância.

§ 5o - A emenda ou subemenda rejeitada em qualquer discussão não
poderá ser renovada.

§ 6o - Aemenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda.

ç;;//::í:.,.-/.A capítulo'yn
AAÜ- ''^

//A^rt,^ da Câmara serão in-
terpostosCentro dp:p|azo deAÕ'̂ ^ da ocorrência, por simples
petição a:!ele dirigida! ••/,/ ./'"/

.,/,../ p/pP- I93 - ° recurso será éncaminhàdo^à Comissão de Constituição,
JustiçaQlpclaçáp, para opinar eelaborar projeto derèsoiução.^

A'A./A: íài-ágrafb Único.-.:Aj)rpsentadp: ;p carecer"com oprojeto de resolução
acolhepdp.::.bu|en5gaJrdob recursb,/|e>á;;ovrnesmp submetido'a uma única discussão e
votaçãp* nAprden;! dp Díadapnrnéifá sessão ordmárÍa.^i-realizar-se.

yy :| Art. ;194 - Os prazos imarçadds;. neste ^artigo são fatais e correm dia a
dia. p. yYy/ :ti y /.•:.-,.. /

'AAA AArt.;i95 - Acolhido o recurso, o...Presidente deverá observar a decisão
soberana dp.Plenário\e;^ 'de.sujeitar-se a processo de des
tituição^ "Y/S"-'? tt- AAAA - --.

. ::.-• :Parágrafb Único - Denegadó o recuso, a decisão do Presidente será
integralmente mantida;

;; CAPÍTULO VIII

DO PEDIDO DE VISTA E DA RETIRADA

Seção I

Do Pedido de Vista

Art. 196 - Qualquer Vereador terá direito a pedir vista de processo e
documentos em poder da Câmara.

Parágrafo Único - Preferentemente à concessão de vista, será forneci
da cópia de processos ou documentos desejados.
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Art. 197-0 prazo máximo de vistas será de 5 (cinco) dias.
Art. 198 - Em se tratando de projetos, a concessão de vista ficará su

jeita às seguintes condições:
I -será concedida, se o projeto não estiver tramitando sob regime de

urgência;

II-será concedida, se o projeto ainda não estiver sido incluído na
pauta da Ordem do Dia, observado o disposto no inciso anterior;

III.-será;conceclida se mesmo incluído na pauta da. Ordem do Dia, te
nha sido aprovado àdiai%nt^ superior a 15 (quinze)
dias; \./'Y"' PYY:,YxZâl/bY//.êP

•-,AYAS£^ se não implicar em que o
processo pu gqcumén^ não'impeça sua livre tramitação,
não gerando,"aõ intér|ssado,:,o direito de retenção èjm seupoder pelo prazo de vista.

A: %l |99-"CJ pedidode vista-será ,feitAppr escrito c sujeito adespacho
do Presíd^%,çjde'ppderá indeferi-lo por motivo' devidamente justificado.

AAAA'""::§ -1.0 •" ° Pedido de vista poderá,-sèr^yerbal quando formulado durante
sessão d^Çâh^
teria err^cliscuf:^^ •

, t 'A/A y§yty Se ° Ç°nteúdp do prpçesso:òu documento desejado tratar de
matéria:reservadá;/a vista somente será concedida-sê orespectivo pedido for aprovado,
sem discussão, por 2/3 -(doisterços) dos membros; da Câmara, na fase do Pequeno Ex
pediente.-/// :":::/':'

YPÍV/ <.;••§ 3° -:P,pèdido.de.vistAformu!a;do por-terceiros, particulares ou enti-
dades,/ainda,qúAoficiaisJ será feito por éscritofimpreterivelmente, e sujeito a julga
mento do Presidentefda Câmara!" '""•'

:-v Seção II

Da Retirada

Art. 200 - Somente ao autor será permitido solicitar a retirada de pro
posições que tenha dado entrada na Câmara.

§ Io - Entende-se por retirada o ato que pretende excluir, definitiva
mente, qualquer proposição da apreciação da Câmara, ainda que já iniciada a sua tra
mitação.

§ 2o - O autor poderá ser qualquer Vereador, a Mesa, qualquer comis
são ou o Prefeito.

Art. 201 - Aretirada estará sujeita aos critérios fixados nos parágrafos
deste artigo.
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Art.201-...

§ Io - Se se tratar de indicação, mediante pedido verbal dirigido ao
Presidente, desde que não tenha sido deferida em sessão; seja deferida, opedido será
feito por escrito econcedido, desde que não tenha sido atendido pela Secretaria Admi
nistrativa.

§2o - Em se tratando de requerimento, mediante pedido verbal dirigi
do ao Presidente, desde .que não tenha obtido final aprovação do Plenário, em sessão;
seja tiver sido vofado;%pedido, ainda.verbal, fica sujeito à aprovação do Plenário!
desde que nãp,tenha sido aten|idp^p

A<A f3° ~"S?;^Adeãécursps,;A;p^ será feito por escrito edirigido ao
Presidente, .quéjo^ competente tenha exarado parecer e
desde que a matérig haoAénh¥'sido.incM^ do Dia.

H §^A:Quan^°%.^ de
resolução |ou^e;^lecreto-3cgislàtivò, a-Mrra^ayòclé^èr pleiteada mediante requeri
mento jVerbal dp:àútor, feito em sessão da CâmaraAdeforido pelo Presidente, se apro-
posição/riãp ijyef sido incluída na pauta da Oraerrfdo Dia daquela mesma ou de pró
xima sessão; se %ep;pcorndò'̂ riiediante requerimento escrito, su
jeito à^Myaçao do^ft^ \ |A

f^yAft/202 - Aretirada;, concedida; pelo presidente da Câmara ou apro
vada jx;lo;;£lenárip|. implica no arquivamento iutómáticp da proposição, cujo processo
ficará, iritegralniehte; em poder da Câmara.-,/ A

PPyS" "Parágrafo^hico - Ao:;autòr,-:Sé:o desejar, fomente será permitido
pleitearcppV^ •':•'

v'"'- ^CÁPÍXULÓIX"^"

DA PREJUDICABILIDADE

Art. 203 - A prejudicabilidade é o efeito de circunstâncias ou fatos
que, se ocorrentes, determinam o não recebimento ou a cessação definitiva da tramita
ção de processos pela Câmara, implicando, quando for o caso, em seu conseqüente
arquivamento.

Art. 204 - Na apreciação pelo Plenário consideram-se prejudicadas:
I - adiscussão ou a votação de proposições anexas, quando a aprovada

ou rejeitada for idêntica;

II - a proposição original, com as respectivas emendas ou subemendas,
quando tiver substitutivo aprovado;

III - a emenda ou subemenda de matéria idêntica à de outra já aprova
da ou rejeitada;
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Art. 204 -...

IV - orequerimento com amesma finalidade, de um já aprovado. "
Art. 205 - No início de cada nova legislatura, a Mesa determinará,

mediante portaria, o arquivamento de todas as proposições apresentadas na legislatura
anterior, cuja tramitação não se tenha concluído, excluídas as que se refiram a Presta
ção de Contas do Prefeito ou Mesa da Câmara ou que estejam sujeitas a Regime de
Urgência Especial.

TÍTULO VI

DOS DEBATES E DELIBERAÇÕES

CAPÍTULO I

DOS DEBATES

Seção I

Das Disposições Preliminares

vYA ).4rA?06,/ Os debates deverão .realizar-se com dignidade e ordem,
cumprinde^áo Vereaclpr,atender às^següintes determinações, regimentais, quanto ao uso
da palavra;/)'///

\PYY, I - còm-exç|ção do Presidente/çlo \.à e 2.° Secretários, o Vereador de
verá f^lar-fem pé,-:salvò quando;"enferm:Òy;SÓÍjcíjta.çautorização para falar sentado;

.r^í/^irigi^ Câmara voltado para a Mesa,
salvo quando responder a apartes; "",/'/.:".

III - não usar da palavra.sem a solicitar e sem receber consentimento
do Presidente;

IV - referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo tratamento de "Ex
celência", e/ou "Vossa Excelência" e/ou "Nobre Edil" e/ou "Nobre Vereador".

Seção II

Do Uso da Palavra

Artigo 207 - O Vereador só poderá falar:
I - em quaisquer partes da Sessão, quando inscrito na forma regimen

tal;

II - para discutir matéria em debate;
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Art. 207 -...

III - para apartear, naforma regimental;
IV - para levantar questão de ordem;
V -para encaminhar a votação;
VI - para justificar aurgência de requerimento;
VII - para encaminhar à Mesa sua declaração de voto, nos termos do

artigo 255, deste regimento;
VIR ~crp explicação pessoal; "-.

, YYVí'-'pam::^ verbal/

.;://§::.l-A/:&:%ea^ do recinto do Plenário du
rante a Ordpm|l9 Dia/n em delibera_
çÕes e debates.^ •/ "f ••^••w-, ¥•?•'/'&'*

i. Al §#° !^ inscrição áque-se-TC$re :p.'ificlsp.I, deste artigo, far-se-á pela
-aposiç|o0-assínatura do Vereador, em livro próprio,; colocado junto àMesa.

PYY/.y^'3° rArneAic,a enique.forem/chegancJo, Os Vereadores poderão es
colher appsiç|o na-qualseus 'nomes:figurarão fníliáa de; inscrição para debates, fican
do asseguráclo^o^

VP / §ft°H ÓVereadpgquq não assjnar/a.;lista de inscrição para os debates,
ou nãoo.fizer dentrp'do horário''determinãdo,:Aeídérá'b'direito aseu tempo de uso da
palavra^ppdendp, ípdavia,' apartear.•^----•-^/

Ârt."^q8^-|) Vereador'que;;soIiçitár apalavra deverá inicialmente, de
clarar a/que .título.do artigo anterior,pede apalavra, enão'poderá:

'pyyypPYYs usar apalavra com áfinalidacíe diferente da alegada para asolicitar;
II- ciésviar-sé da matéria em -debate;

. III - falar sobre matéria vencida;
IV - usar de linguagem imprópria;
V - ultrapassai- o tempo que lhe competir;
VI - deixar de atender às advertências do Presidente.
Art. 209 - OPresidente solicitará ao orador, por iniciativa própria ou

apedido de qualquer Vereador, que interrompa oseu discurso nos seguintes casos:
I - para comunicação importante à Câmara;
II - para recepção de visitantes;
III - paravotação derequerimento de prorrogação da sessão;
IV - para atender a pedido de palavra pela ordem, a fim de propor

questão de ordem regimental.
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Art. 210 - Quando mais de um Vereador solicitar apalavra simultane
amente, o Presidente concedê-la-á na seguinte ordem:

I - ao autor cuja proposição estiver em discussão;
II - ao relator da mesma;
III -ao autor de emendas à proposição;
IV - aos demais Vereadores, observando ainscrição em lista própria.
Parágrafo Único -É permitida apermuta da vez, entre Vereadores, na

ordem de inscrição/pará:;usp,da;palavra, bastando que disto seja cientificado o Presi
dente da Câmara... •ytXy;yXZPY:-yy;tJ--y/p'-L L --

•-A:.A;xA;A;r^ASeçãb;iII - Ac//

Dá''Quèstao'de;ÒrdemW

Jypyy^1 í?11" Questão de ordem ;é4Òda':;duvida, levantada em Plenário,
quantoâ.'interprètaçãò; do Regimento, sua aplicação'busüá legalidade.

PyyPY. §:l°" As 9uest9Çs de ordenrdeAeníseriíormuladas com clareza e com
indicaçãõjp

•AA/Arf^A Não1 observando :o"próppnénte::o:;disposto neste artigo, poderá o
Presidente:;çàssar-lhe:a palavra eiião tomaremíconsidéração aquestão levantada.

:-;§:?° Aabe ao Presidente.da Câmara resolver, soberanamente, as ques
tões deprdem/não^èndplícitp^i qualquer Vereador ópqr-se"à decisão ou criticá-la na
sessão em que for proferida,,.

.,:-::/:':/A-;^AóA4° ~-^b Vereador •cabe :fecurso ;da decisão, que será encaminhado ao
Plenário/na .forma deste Regimento;-..."A

Art. 212 - Em qualquer fasecta sessão, poderá o Vereador pedir a pa
lavra "pela ordem", para fazer reclamação quanto àaplicação do Regimento, deste que
observe o disposto no artigo anterior.

Seção IV

Dos Apartes

Art. 213 - Aparte é a interrupção do orador para indagação ou esclare
cimento relativo à matéria em debate.

§ Io - Oaparte deve ser expresso em termos corteses, não podendo ex
ceder o tempo fixado neste Regimento, salvopermissão do orador.

§ 2o - Não serão permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem li
cença do orador.
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Art.213-...

§ 3o - Oaparteante deverá permanecer em pé enquanto aparteia e ouve
a resposta do aparteado.

Art. 214 -Não épermitido apartear oPresidente nem o orador que fala
pela ordem, oupara encaminhamento de votação.

Art. 215 - Quando o orador negar o direito de apartear, não lhe será
permitido dirigir-se, diretamente, aos Vereadores presentes.

Parágrafo -Único - -Declinando: o nome de qualquer Vereador, fica o
orador obrigado a. conceder-lhe;^ de cassação da palavra.

Az.:> ryy/y%/y.y.Y§eç&ày.::

A A A ^os Tempos para Üsò tePalavra

A---J AA^' I16 ~Aos oradores,"estabelece estp-Regimento os seguintes tem
pospar^u|p./da palavra: AyA AA

A.AAA Í-:l(wTi)miriuto.para apartear;/-'
AA; A,IlAA(três)minutos^pára;'v-::y | ;

;.--/và),encaniinhamênfo;1de "f ?
AA/':1*0.falar pela ordefrij \ .,-/ I// |"A'

/-/.////"; ;: :;c):endaminhar..decÍaraçãp.deyoto:;à:Mesa; --,
AA —d):;coniüniçar ejustifícar.:usp'docJireito::b)e obstrução;

"•-.. /:,//: III - $ (cincp) minutos para;,. ?íp
,,::v----'':/\-;:/;//:á) revogada, y-^'*---* ;-,<//./..,.
,-•//";;/./:/;b) discutirou.justificar:^::

1-requerimentos ..
• 2 - emendas e subem.end.as '

3 - redação final
4 - parecer contrário
c) saudar visitantes inesperados;
d) falar em explicação pessoal;
e) visitantes inesperados agradecerem recepção;
IV - 10 (dez) minutos para:
a) discutir a preferência entre projeto e substitutivo ou entre substitu

tivos;

b) discutir vetos totais e parciais aposto pelo Prefeito;
c) falar emprimeira discussão englobada de projetos;
d) falar cm segunda discussão englobada de projetos.
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Art.216-...

§ Io - Otempo concedido para apartear poderá ser prorrogado, a crité
rio do orador que se encontrar na Tribuna.

§2° - Para os debates em casos especiais, como os da tramitação da
proposta orçamentária, cassação de mandato e destituição de cargos, e outros a serem
estabelecidos em legislação superior, observar-se-ão as normas e tempos fixados nas
partes próprias deste Regimento. ,

:'A;AA/tò
^;^^^^^^áfj)iscussõès"

i Al ^FAf^ ~^Ís1m1sWe'a:M destinada aos debates em
Plenário./ \\ ..../ -?; /.--.-•:.:• -,:,..,,....

•/'-/ AAA^ A^ ~ Terão discussão';únlçá"tpclos os projetos de decreto-
legislativp:'pde^esblução. //

YYYY § A$Estarãp^sujeitas^ainda, a discussão única, as seguintes proposi-

AAAAAM;rffluerim^^ nos termos deste
Regimento///.; \ P Y,Y /P/Z.+

\PYiY i :fl ^Vétos.totais e parciais; £ \ /. A •• -
A/ -AW'̂ "f>referência_entre projetos e substitutivos;
PYf. IV -èrperidas e subêmendaL

,:;::;/;:A,^ no inciso I, deste arti
go, usarãò;;;;'dá':palavra; alternadaniente: p. autor.; da propositura, um Vereador contrário
ao mérito da mesma,'um Vereador favorável'e.outro Vereador contrário.

•Art. 219- Os projetos de lei passarão por duas discussões, que se reali
zarão em sessões diferentes, salvo urgência concedida nos termos deste Regimento.

§ Io - Serão discutidos em 2 (dois) turnos, com intervalo mínimo de
10 (dez) dias entre eles, as proposições relativas à criação de cargos na Secretária Ad
ministrativa.

§ 2o - Passarão por única discussão os projetos de lei colocados sob
regime de urgência, exceto os referidos no parágrafo anterior.

§ 3o - Durante a discussão de projetos de lei executivo, será obedecida
a seguinte ordem para ocupar a Tribuna:

Primeiro - Porta-Voz do Executivo;
Segundo - Vereadores pela Ordem da Inscrição.
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Art.219-...

§4o -Durante aDiscussão de Projetos de Lei Legislativos, de Projetos
de Decretos-Legislativos, de Projetos de Resolução, será obedecida aseguinte ordem
para ocupar a Tribuna:

Primeiro - autor do projeto;
Segundo - Vereadores pela Ordem de Inscrição.
Art. 220 - Havendo mais de uma proposição sobre o mesmo assunto

a discussão obedecerá aordem cronológicade apresentação.

AAi;"CAA-OA^H;^bséçãb TC/

r'f''f ::AA;;:A:A:!S^^

j ;/ Art. g2.L/-NaJrimeira^ o projeto englobada-
mente çom as emendas apresentadas, sâlvoa requerimento de destaque aprovado pelo
Plenário////'/;:/•'/. - % t.fpi,.^/'

tyyy ?ârágrafo Único- Asr.emendasA'sul)emendas: serão lidas, discutidas e
votadas;án|ps:cIpprc^étb;-a:qu \}:y

AA%-A%Ap22 "'Cdnclüída::á^pnrríèira discussão,' será o projeto, com as
emenda^aprovadas, despachado pafa a segunda !discussão...-: ;'

pYyYy í parágrafo. Único - Ém setratândo de;r)rojetos:su jeitos aúnica discus
são^ corn; emendas;:;^ de Constituição,
Justiça-e Redação, pára:re"duzir à devida.:fórma.A/

í,^"H* -•. Subseção II" V

Da Segunda Discussão

Art. 223 - Na.segunda discussão debater-se-á o projeto englobada-
mente.

Parágrafo Único - Não é permitida a realização de segunda discussão
de um projeto na mesma sessão em que realizou a primeira, a não ser em caso de ur
gência requerida e aprovada, nos termos deste Regimento.

Art. 224 - Terminada a segunda discussão, será o projeto submetido a
votação.

Art. 225 - Concluídas as fases da segunda discussão e da votação, será
o projeto com emendas aprovadas enviado â Comissão de Constituição, Justiça e Re
dação, para elaborar a redação final.
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Art.225-...

Parágrafo Único - Excetuam-se, do disposto neste artigo, os projetos
que, dispondo sobre proposta orçamentária anual ou plurianual eapreciação de contas
devam-ser enviados à.Comissão de Economia, Finanças eOrçamento; eos que, modi
ficando oRegimento ou tratando de assunto de economia interna da Câmara,'devam
ser enviados à Mesa.

Art. 22.6.- ARedação Final será discutida evotada na sessão imediata,
salvo arequerimentp;de:dispensa dó interstício regimental aprovado pelo Plenário.

;..;::.;{/ Í^Aceita^ final será elaborada
pela comiss^p'competente qu;pè'ja1ryl^^ na mesma sessão.

... AAM°"%?sFfeP.9Ssí^el elaborar-se axedação final na mesma sessão,
será ela discutida eÇotada^imbolicani^^ elaborada e
encaminhada^rjarajdsfdevid.os fins. %'' VI

. / lA 4?* -?27 ~Constatada incberência:bu-erfò, nesta fase, voltará oprojeto
à Comipã|ÁAGQnstiíuiÇão' JustiÇa eRedaçãpVjpara/nOva redação final; finalmente
aprovadp,::p.projèto terá encaminhamento pertinente/

Do Adiamento dá Discussão

///A:-- A^Ay^S^.*? adiamento datdiscússãó de qualquer proposição, exceto
as da Orclem do Dia;\será;verbaÍ esujeito^deliberaçãb.do.Plenário e somente poderá
serpropo.stodurante adisçüssaodoprocesso. 'A.A:

//T;;;//^ adiamento não pode inter
romper o orador que"estiver cpm apalavra e deve'ser proposto para tempo determina
do, não podendo ser aceito se aproposição tiver sido declarada em regime de urgência.

§ 2o - Apresentados dois ou mais requerimentos de adiamento, será
votado, de preferência, o que marcar o menor prazo.

Seção VIII

Do Encerramento da Discussão

Art. 229 - O encerramento da discussão de qualquer proposição dar-
se-á pela ausência de oradores, pelo decurso dos prazos regimentais ou por requeri
mento aprovado pelo Plenário.
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Art. 229-...

§ Io - Somente será permitido requerer o encerramento da discussão
após ter falado um Vereador favorável eum contrário, entre os quais oautor, salvo sua
desistência expressa.

§2o - Aproposta deverá partir do orador que estiver com a palavra
perdendo ele a vez de falar, se o encerramento for recusado.

§3° -Opedido de encerramento não ésujeito adiscussão, comportan
do apenas encaminharpénto.dejfvptaçãp.,

tyyy l^xj^Wf^S$]É° Pr•í;
yy-Yyfyyp^

P •••/:/, Seção I; §/; *:.

AAA"^ X 1 Das Disposições Preliminares

:AA1 1 4í' ^^^^^Ç^S^/Pi.atp: complementar da discussão, através do
qual o';Pl.en|np::maniíestáa>"j^ã^dritade;deíi^è^tíyaíl A--:"

ASAA^-A^l ~ ConsJdera-se qualquer/matéria em fase de votação apartir
do moménfoem que;p Presidehtétfeclára eneerràcía a discussão.

V;:A:;::;/v ; parágrafo Único - .QuandoAho' Cúrsdíde Uma votação, esgotar-se o
tempo.destinado à'ses>ãò^esta--será,dada-pprprotTÔgadaate que se conclua, por inteiro,
avotação^cla matéria);;ressàivada:a. hipótése;da;|alta de número para deliberação, caso
em que a sessaõ^sera.encerrada imediatamente/: A ;

'Art/232-' O Vereador presente a sessão não poderá escusar-se de vo
tar, devendo porém, abster-se'quando tiver interesse pessoal na deliberação, sob pena
de nulidade da votação, quando seu voto for decisivo.

§ Io - O Vereador poderá deixar de votar em caso de exercício do di
reito de obstrução, regimentalmente Invocado.

§ 2o - O Vereador que se considerar impedido de votar, nos termos do
presente artigo, fará a devida comunicação ao Presidente, computando-se, todavia, sua
presença para efeito de "quorum".

Art. 233 - O Presidente da Câmara ou seu substituto legal só terá vo
tos:

I - na eleição da Mesa;
II - quando a matéria exigir, para aprovação, o voto favorável de 2/3

(dois terços) dos membros da Câmara;
III - quando houver empate em qualquer votação no Plenário.
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Art.233-...

Parágrafo Único - OPresidente em exercício será sempre considera
do, para efeito de "quorum", nas discussões evotações que se realizem em Plenário.

Art. 234 - Enquanto não for proclamado oresultado de uma votação
quer seja nominal ou simbólica, é facultado ao Vereador retardatário expender seu
voto.

Parágrafo Único-..O Vereador poderá retificar seu voto antes de pro
clamado o resultado,;'ná -forma regimental.../-/;/..

,, /^rL235^^ proclamado só deverão ser
suscitadas -erdévêrão :ser^ anunciada a discussão de nova matéria
ou, se for o casp,,ante0^ sessão :ôu de encerrar-se a Ordem do

y.f Àft/t236:,0 votp..,será ^sempre publico/nas deliberações da Câmara
salvo nos seguintes casos?"""" | |>//,/:/;/.

AAAí AA~H-ÍulSamento de seus Pares/dp-trèfeitó edo Vice-Prefeito;
AAAíA1-" n'a eleição.dos membros daMesa e/Clos substitutos, bem como no

preenchimento de qualquervâgãpPPYY-y.Yi I V
AA.A'.!AÍAIia^ de\cidâdaríia'honorária e emérita, bem

como cjUaÍgüef"ibutra.fionraria.ou;rjomenageniAM;A"A'/•.-

A - --:- -SeçãpTl.// /A

\/;C;%.pos Processos deíVotação

:-',Art,:237 -São três., os-processos' dp-votáção:
I -'simbólico;.
II - nominal;- .
III - por escrito.

Subseção I

Do Voto Simbólico

Art. 238-0 processo simbólico de votação consiste na simples con
tagem de votos favoráveis e contrários, apurados pela forma estabelecida no parágrafo
único deste artigo.

Parágrafo Único - Quando o Presidente submeter qualquer matéria à
votação pelo processo simbólico, convidará os Vereadores que estiverem de acordo a
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Art. 238-... .

Parágrafo Único - ...permanecerem sentados e os que forem contrários
a se levantarem, procedendo, em seguida, à necessária contagem eàproclamação do
resultado.

Art. 239-0 processo simbólico de votação se aplica nas deliberações
a serem tomadas com maioria simples de votos.

í //Subseção II

/AA- íÉ"S"jA-^1^"ÍXPÍd:^pm'ina.l; /'/

/•/>^ consiste na contagem dos
votos favoráveis ;e;cp^ntrarió?mêdi^ Vereadores que, de viva voz, da
rão seus votos,:; "'-?; |

,AAAA§A° \ A chamada far-sé-á'peÍo;>Primeirb,Secretário da Mesa, obede-
cendoAè/aprdefú de inscrição paradebates. AA-V;A

Arr/AA §2° í\ medida emcjue forem;;-chamados, os Vereadores dirão "Sim",
se estiyeMn %oráye;is,;ou "Nã^ àmatéria em votação.

\\"%.g//Art^241 -O Processo nomina);dè; votação se.:aplicanas deliberações a
serem tomadasjcpm ;ps "quorunsA^speciaisje maioria absoluta, 2/3 (dois terços) dos
presentes":á;Sessao e 2/3,(dpis'terços) dos membros da.Câmara.:

AAA .fci§-.í A,Q.voto.nominal' será usado,-também, nos casos de verificação de
votação.///; \>-..:%,,

,, ,,,Seção'III;"' -/ - .".""••

Do "Quorum" para Votação

Art. 242 - As deliberações do Plenário serão tomadas:
I - por maioria simples de votos;
II - por maioria absoluta de votos;
III - por 2/3 (dois terços) dos Vereadores presentes;
IV - por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.
Parágrafo Único - A maioria simples diz respeito a mais da metade

dos Vereadores presentes â sessão; e a maioria absoluta se refere a mais da metade do
total de membros da Câmara.

Art. 243 - As deliberações, salvo disposição em contrário, serão to
madas por maioria simples de votos e com a presença da maioria absoluta dos Verea
dores.



Ttpâs/ns&KZ/ tyvcc&rtJkxÂ&,6 de/ ^^íoawdò/t&tò&ícfr
0d-Ca</o &c, cfa\o C/aeeio - C/ssadtc

Resolução n.° 483/2000 - continuação. _75_

Art. 244 - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos Ve
readores a aprovação e as alterações das seguintes matérias:

I - Código Tributário do Município;
II - Código de Obras ou de Edificações;
III - Estatuto dos Servidores Municipais;
IV - Regimento da Câmara;
V - criação de cargos e aumento de vencimentos de servidores muni

cipais do Legislativo pado Executivo;;-,.....,'•//:':•";
./•^/Y1 "ÍS%,Çã^ oficiais;

'//"•/:;'J/II - ^ejêiçgõ'^e^to3^-*?^ */.,/•--"
A^l^?&^%^%rá-âp.|vpto favpráyeLde 2/3 (dois terços) dos Vere

adores presentes:.-- .... ¥;zynxy/^^^^xzzyP^lzY--^ t \ ••/.
i \y l:1 aprovação do.prpjetp de decreíò;IegÍslativo dispondo sobre media

das relativas ajrrpularidádes apuradas pbrCopissãAEspecial de Inquérito;
AAA ;; AA aprovação de requerimentp::disppndoAobre concessão de urgência

especiai.palútrarhitação deprocesso; P^t/Y.
P-Piü 1 Waprpyaçãõ::.c^ em Permanen

tes, as^éSs;õesÍIa:.Cân:iara;•/• 'XYi'/\M.Yt/.PY \ A •/
//IVRejeição de cedido de licpnça dos; cargos de Vereador, Prefeito e

Vice-Prefeito. /; ^ • • > /

ypyt hH^/A^ -Dependerão^do/votp/faVóVávél de 2/3 (dois terços) dos
membros::daCâmárá:.l p+yp""-""'"••: --^

YYc. as leis .concernentes •&/'" --
"a) aprovação"e alteração "do Plano Diretor de Desenvolvimento Inte

grado;

b) concessão de serviçospúblicos;
c) concessão de direito real de uso;
d) alienação de bens imóveis;
e) aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
f) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
g) obtenção de empréstimo de particular.
II - realização de Sessão Secreta;
III - rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas;
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Art. 246-...

IV-concessão de Título de Cidadão Honorário ou qualquer outra
honraria ou homenagem;

• V-aprovação da representação solicitando a alteração do nome do
Município;

VI - destituição de componentes da Mesa.
§ Io-Dependerá, ainda, de aprovação, pelo mesmo "quorum", esta

belecido neste artigo;/á/declaração; de-., afastamento definitivo do cargo de Vereador,
Prefeito ou Vice-Prefeito;Xpe^ policial endereçado ao
Delegado de. Polícia og/de.;^^ penal pelo Ministério Público; e con
cessão de vista dej.pçuiheníp pü.rjrpcesso yersapdo^spbre matéria reservada.

IA §?0'i;Quairá° estiver-na:;Ordem;dpI)ia-matéria que exija 2/3 (dois ter
ços) dos .merribrds da Câmara, para sua delib&açaAyefificada presença insuficiente,
em Plenário, :a-p|cus|ão;e votação tia matéria ÈçaratrMferida para aproxima sessão.'

pyyypyyy-y/ seçaoiy^^-^'
r'/'^0^^0^^^?!^^^!0 defybtação

"' V'i •;' l4rí-R47 ~ 9,Pe®° ^..Pal^ra;pára encaminhamento de votação tem
por finalidade ;p esc)árecimento de dúvjcjas quàppss^ni Acorrer quanto à orientação
dos Vereadores/à;^^ desejado na votação de
matéria émjdebate. A/'-A%. "'"" IA'., //

,v:.:///AAS ° Presidente da Câmara decla
rar a .mátená:já:debatida';e:çom/dispussã.o. encerrada,'-poderá ser solicitada a palavra
para encaminhamchfòMe votação, ressalvadosps impedimentos regimentais.

§ Io - No encaminhamento da votação, será assegurada a cada banca
da, por um de seus membros, falar apenas uma vez, por 3(três) minutos, para propor a
seus pares a orientação quanto ao.mérito da matéria a ser votada, sendo vedados os
apartes.

§ 2o - Ainda que haja, no processo, substitutivos, emendas e subenten
das, haverá apenas um encaminhamento de votação, que versará sobre todas as peças
do processo.

Seção V

Do Direito de Obstrução

Art. 249 - Obstrução é o procedimento pelo qual se faculta à bancada
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Art. 249 - ...partidária, o uso do direito de não votar determinada ma
téria, retirando-se do Plenário.

Parágrafo Único - Aobstrução pode referir-se a uma, a várias ou a to
das as proposituras, sem prejuízo para a seqüência dos trabalhos, em qualquer das
partes da sessão.

Art. 250 - Não serão considerados faltosos os Vereadores que exerci
tarem, regimentalmente, o direito de obstrução.

ArA?5;1iQ, direito; desobstrução tem que ser expressamente indicado
pelo líder da bançada^êh^ Presidência da Câmara.

.ryy/tyyyyyy^pYi a;v^j
I>d'Dèstáquee''cIapr

,/-J AA^1-152 ~Destaque é ò"ato deSepâraAdo texto de uma proposição,
determipado^isppsitivo para possibilitar a sua lapreciàçaó isolada pelo Plenário.

AA. AA ?aráéraid Único.- O-destaque^sèrá requerido verbalmente pelo Verea
dor e aprpvadô:pelp Plenári •[•/

AA'A"? P^A?^? ~Preíefêpci^ éaprMa:z}a na /discussão ou na votação de uma
propos'içã(>^pbre;putra, requeridapor escrito |̂áproyada pelo Plenário.

•\YY} =;§:,í°A:Terê° preferência^para vpiaçãô;/as Emendas Supressivas, bem
como;as en^endás/^ oriundos dás' cornissóés. ;'. :

/ ;/|. §2o apresentadas duasíô^u-máís\emendas sobre omesmo dispositivo,
será ^SÉ^L^^116^1^^»y&bcil cie;-preferência para votação da emenda que me
lhor adaptár-sê/ao; projeto,./sendo o-requerimento votado pelo Plenário, sem preceder
discussão.

A Seção VII

Da Verificação de Votação

Art. 254 - Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado da
votação simbólica, proclamada pelo Presidente, poderá requerer verificação de vota
ção.

§ Io - O requerimento de verificação nominal de votação será de ime
diato e necessariamente atendido pelo Presidente, desde que a constatação de erro alte
re a deliberação.

§ 2o - Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação.
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Art.254-...

§ 3o - Ficará prejudicado o requerimento de verificação nominal'de
votação, caso não se encontre presente, no momento em que for chamando pela pri
meiravez, o Vereador que a requerem

§4o -Prejudicado orequerimento de verificação nominal de votação
por pedido de retirada, faculta-se a qualquer outro Vereador reformulá-lo.

-yy/yy^^yy .A^eçãp-vm.

PY/y yy/y-y^^^^^ç^^^Y^fá: í

/'/fÃrí:/2$5;fjDeclafaçãó dèlvotací opronunciamento, por escrito do Ve
reador sobre ps nrptivos;'que 'òievarám aHanifestar-séoontrária ou favoravelmente à
matéria votada, y f ..,>,//;. .//"--^ . | ;/:-

X-Y/yfip- ?56 - A declaração' de vptòAobrPqualquer matéria far-se-á de
uma só^;d|poisde concluída, por inteiro, a^ptâçaoíefodas as peças do processo.

/AAAA ?arágrafo .Único,-,A,declaração•'.dè-vòtosèrà lida pelo Segundo Se-
cretárip^^ no Resumo dos Tra
balhos; pl^èn/atlas ás;formaÍidáàe^Hgim'èMai|.;-.^ 4

AA/; ) "^' HTJLILoMl=/;
DÁ/ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

AAA:::/A2 -: CAPÍTÍÍliõI"-.AA
: dos códigos k consolidações

Art. 257 - Código é.a reunião de disposições legais sobre a mesma
matéria, de modo orgânico esistemático, visando aestabelecer os princípios gerais do
sistema adotado e a prover,-completamente, a matéria tratada.

Parágrafo Único - Consolidação éa reunião de diversas leis em vigor
sobre o mesmo assunto para sistematizá-las.

Art. 258 - Os projetos de códigos e consolidações, depois de recebi
dos como objeto de deliberação, serão distribuídos por cópia, aos Vereadores edespa
chados às comissões técnicas permanentes.

§ Io - Durante o prazo de 10 (dez) dias úteis poderão os Vereadores
encaminhar, às comissões, substitutivos ou emendas, vedadas a sua apresentação em
Plenário, após referido prazo.
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Art. 258-...

§2o -As comissões terão, cada uma, 10 (dez) dias úteis para exararem
pareceres ao projeto junto com as emendas apresentadas, iniciando-se asua contagem
no dia seguinte ao término do prazo estipulado no parágrafo precedente.

§3o -Decorridos todos os prazos ou se as comissões anteciparem seus
pareceres, entrará o processo para a pauta da Ordem do Dia.

Art. 259 - Na primeira discussão, oprojeto será discutido por capítu
los, salvo requerimentb% destaque; aprovado pelo Plenário.

.. AXArt-.^óO',^ Capítulo aos projetos que
cuidem de alterações parciais, dè^JÕdígds;;;'e:;c;pnsolidáções.:

? A| >y'^^'^^^&W^^X\}^

-AAA £.^rt- ^õl ~° Projeto de Lei orçamentária Anual será enviado pelo
Executiypà'Qânwaaté,30.de.:setembrp, ..-, A./

'/AA\ 1^^° jAÍ?""?^ orçamentária no prazo mencionado
neste art.igocà Çâmar| consÍderaraj^cOmb"]M)ppstâ,.aLêrde Orçamento vigente.

Ppi Y l§-2°;/Recebido p/projeto, oPresidente da Câmara, depois de comuni
car o. fato^o Plenário, :,detenninaráimediatam^ em avulso aos
VereádQr|s^ós'quaisV no prazo de 20 (yinte)im

Af; § 3o --.iErii«seguida, irá^a^oniissão de/Economia, Finanças e Orça-
mentO:.<^1ijfer|;p;;prazp'máxi úteis para emitir parecer e decidir
sobre,as;-emendás/''// ^ ,, :"L

§4° -Expirado esse .prazoyseráo projeto incluído na Ordem do Dia da
sessão seguinte como item único. ' //AA.

§ 5o - Aprovado o projeto com emendas, será enviado à Comissão de
Economia, Finanças e Orçamento, para fazer a redação final dentro do prazo de 3
(três) dias. Se não houver emenda aprovada, ficará dispensada a redação, expedindo a
Mesa o autógrafo, na conformidade do projeto.

§ 6o - Aredação final, proposta pela Comissão de Economia, Finanças
e Orçamento, será incluída na Ordem do Dia da sessão seguinte.

§ T - Se a Comissão de Economia, Finanças e Orçamento não obser
var os prazos a ela estipulados neste artigo, a proposição passará à fase imediata de
tramitação, independentemente de parecer, inclusive de relator especial.

§ 8o - A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento poderá ofere
cer emenda em seu parecer, desde que de caráter estritamente técnico ou retificado, ou
que vise a restabelecero equilíbrio financeiro.
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Art. 262 -A Mesa relacionará as emendas sobre as quais deve incidir
opronunciamento da Comissão de Economia, Finanças eOrçamento, excluindo aque
las em que: [

I -ocorra aumento de despesas global ou de cada órgão, fundo projeto
ou programa, ou vise amodificar-lhe omontante, anatureza ou oobjeto;

II - ocorram alterações de dotação solicitada para as despesas de cus
teio, salvo quando provada, neste ponto, a inexatidão da proposta;

ni;^bóorra.supressão,de cargo ou função, ou modificação de sua no
menclatura; y 'l//-%-ysyyhX/Li/^'-yyy--L-: . ?

:////ÍV- s;ejam;/cpn'p que devam ser re(jjoidas
como emendas dislinta^:::,X?^^"r:-^^ •://;/..v- to

y V:" ^ão^ddiquem.órgão::do:íG.oVernb ou*Administração a que preten
dem referir-se;.; :/:'"'•/ -,-...v..y l /•""//

no.

/yí» ocorra transposição de dotãçãp çle um para outro órgão do Gover-

.AAa I §, ÍA^e..nã.°;^ouvêr/;-è^erídas,'b projeto, será incluído na Ordem do
Dia da •sessãp/seguihte,- para;-&guhdâ::;cJiscu$são/Íendo vedada a apresentação de
emendarem Plenária Havendo emendas, será|inclüídp na primeira sessão, após apu
blicação dp;parecer;,eemendasV-::—---^ p i / • .

Y'PpYY i• =§ 2A Sefá final opronunciamento "da Comissão de Economia, Finan
ças e Ofçarnéntb'sõbreAs.;émendas,.>salvp:se l/3>(únrterço) dos membros da Câmara
pedir ao sèú Presidente anotação. em.Plénária^m discussão.

"•^•^""v^\íArt.^263:. '̂As"sessões nas:quáis:se.discute o Orçamento terão a Ordem do
Dia, preferencialmènte,,resérvádà a esíà:mâtériá, eoExpediente ficará reduzido a 30 (trinta)
minutos.

§ Io - Tanto em primeira -como em segunda discussão, o Presidente da Câ
mara, de ofício, poderá prorrogadas sessões até final discussão evotação da matéria

§2o - ACâmara funcionará, se necessário, de modo que a discussão e vota
ção do Orçamento estejam concluídas até 30 (trinta) de novembro, se outro prazo não for
consignado em lei complementar:federal, caso contrário, ficará a propositura na Ordem do
Dia, sobrestando-se adeliberação dos demais assuntos para que se ultime avotação.

Art. 264 -Na primeira e segunda discussão poderá cada Vereador falar, por
10 (dez) minutos, sobre oprojeto com as emendas apresentadas.

Art. 265 - Terão preferência, na discussão, o relator da Comissão de Eco
nomia, Finanças e Orçamento e os autores de emendas.

Art. 266 - Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária, no que não con
trariar o disposto neste Capítulo, as regras do processo legislativo.
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Art. 267 - OOrçamento Plurianual de Investimentos, que abrangerá
no mínimo, período de 3 (três) anos consecutivos, terá suas dotações anuais incluídas
no Orçamento de cada Exercício.

Art. 268 - Através-de proposição, devidamente justificada, oPrefeito
poderá, a qualquer tempo, propor à Câmara a revisão do Orçamento Plurianual de In
vestimentos, assim como oacréscimo de Exercícios para substituir os já vencidos .

Art. 26? - Aplicam-se ao Orçamento Plurianual de Investimentos as
regras estabelecidas^^ excetuando-se tão
somente oprazp,para/:aprpya^ se refere o§2°, do artigo 275 deste
Regimento/.;;///:/' W>YJ//>PmP///py:/iZ '-..'> '

AMfí-. ?7âA;:0:^^ mensagem àCâmara para propor
amodificação^ ^ enquanto não esti
ver concluída/á vptaçjão da.parte,cuja alteração^ proposta. >

yyy^yyiS I cAvmjLòymywy /
vv:BA:TOW4DA..pÈ;Ç^ÍVVS A-

AA-A^^AI?1 ~O/cbiit^ eorçamentária será
exercido:pek Câmar^MunicipalgpmJp. auxílio ^óTribunal de Contas competente.

Y\MC íArt. ^72.-A Mesa da Câmara èriyiarâAuas Contas Anuais, ao Tribu
nal deÇpn^do.Êst^ Exercício seguinte.

A-A A Art ?73AQ,Presiáente;díV;Câmara apresentará ao Plenário, até o dia
2^(YMeí:#.:^da mes;1o..'BaIáhcete relativoaòsAecursos recebidos e às despesas do
mês anterior e^

Parágrafo Único - Nos..períodos:de recesso, fica aMesa dispensada
da exigência da apresentação de Balanceie ao Plenário.

Art. 274 - OPrefeito "encaminhará, até o dia 20 (vinte) de cada mês, à Câ
mara, o Balancete relativo à receita e despesa do mês anterior.

Art. 275 - Recebido.o processo do Tribunal de Contas competente, com o
respectivo Parecer Prévio, aMesa mandará distribuir cópias aos Vereadores, enviando opro
cesso àComissão de Economia, Finanças e Orçamento, no prazo máximo de 2(dois) dias.

§ P - AComissão de Economia, Finanças e Orçamento, no prazo improrro
gável de 20 (vinte) dias úteis, apreciará o parecer do Tribunal de Contas, concluindo por
Projeto de Decreto-Legislativo dispondo sobre aprovação ou rejeição de contas.

§ 2o - Se a Comissão não exarar o parecer no prazo indicado, a Presi
dência designará um relator especial, que terá oprazo de 5(cinco) dias, improrrogável
para consubstanciar o parecer do Tribunal de Contas no respectivo Projeto de
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Art. 275 -...

§2.° -... Decreto-Legislativo, aprovando ou rejeitando as Contas, con
forme a conclusão do referido Tribunal.

• §3o - Exarado oparecer pela Comissão de Economia, Finanças e Or
çamento ou pelo relator especial nos prazos estabelecidos, ou ainda, na ausência dos
mesmos, o processo será incluído na pauta da Ordem do Dia da sessão imediata com
previa distribuição de cópias aos Vereadores.

Art,;276^A,Çofpissão,de Economia, Finanças eOrçamento, para emi
tir o seu pareçer,pòderá^ documentos
e papeis nasjrepartições/^ esclarecimentos com-
plementares ao Prefeito// //L/pk/--XZy*/Z,.y-- P\

?A /^A^:^abe^^ acompanhar os estudos da
Comissão de/Economia,finançase. Orçamento, np período em que oprocesso estiver
entregue;àmçsmaÀ :/../:/ | XP///-

A/Ai:A^rt ?78 - ° Projeto de Decretoiigisíátívo,^ dispondo sobre as Con
tas, sera. submetido a discussão e votação única/.-A'"A

.YU %Alí: %1.%^ As.^ésspés":em:4ue|sè d.iseutem as Contas terão oExpedi
ente reduzido a/3.0;(trinta) minutbs,lficándo,a^Orde#dò:!Dia, preferencialmente reser
vada a;essa#inalicjacié. :: /;/..; / %{

/àP- -:'-ArM2§° - A Càmará^terri^o^fázo' máximo .de 60 (sessenta) dias a
contar do-recebimento" dó Parecer Prévia dpAribunal ;de Contas competente, para to
mar e julgar as Contas do/Çréfeito eAutarquias^.';-;'

.../.;//%•<-§-^-'Dparècei^somenteppdem^ser rejeitado por decisão de 2/3 (dois
terçosydos"méhibros:da Çâniára;/.; '"'"AA-.A

§/20/-,Rejeitadas "as' Contas,-serão elas imediatamente remetidas ao
Ministério Público, para os devidos fiilsA;

Art. 281 - A Câmara funcionará, se necessário, em Sessões Extraordi
nárias, de modo que as Contas possam ser tomadas ejulgadas dentro do prazo legai.

CAPÍTUILOIV

DO REGIMENTO DA CÂMARA

Seção I

Das Interpretações e dos Precedentes

Artigo 282-As interpretações do Regimento, feitas pelo Presidente
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i ♦ ^ * Art' 2J*2 ""-da Camara> em assunt0 controverso, constituirão precedentes. Desde que aPresidência assim odeclare, por iniciativa própria ou arequeri
mento de qualquer Vereador. l

§ Io - Os precedentes regimentais serão anotados em livro prónrio
para orientação nasolução de casos análogos. '

A + , \?°" Ao fmal de cada Sessã0 Legislativa, aMesa fará aconsolidação
de todas as modificações feitas no. Regimento, bem como dos precedentes regimen
tais, publicando-os':bhrseparatâ:/

.. Yy M-^xPI^^vHs^^o?, neste;Regimento serão resolvidos
soberanamente^elo PlerarÍ0:^^

ião:II/,,: -v', /J-.

•^/^t^Xorm^-Úo^eg}Áet\Íó

, AAAA|/§rt- 284 - Qualquer Projeto dç Resolução, modificando oRegimento
depoiS:;de:fido.em Plenário, será encaminhado 4Mes;á pára opinar.

/•AA Al^fA^eV^^
AAA-.A'§!29:| Çispehsáhvsé^éMatramitàçà oriundos da própria

Mesa. \ /;/H: -'I / j ;/|: \ j f uf V'//-"..,-

AAA í-;§A0H|Ap.ós..esta medida prelim{nar[.seguirá oProjeto de Resolução a
tramitaçap.nórrn'al:dpsdemais.processos., F ::A '

A/ ;DbpROCÊSSO;EEGISLATIVO

"\V':'A--èAPÍTULOI

DA SANÇÃO E DO VETO

Art. 285 - Aprovado o projeto de lei, será este enviado ao Prefeito
que, aquiescendo, o sancionará.

§ Io - Omembro da Mesa não poderá, sob pena de destituição, recu
sar-se a assinar o Autógrafo.

§2o - Os Autógrafos de Leis, antes de serem remetidos ao Prefeito, se
rão registrados em livro próprio e arquivados na Secretaria da Câmara, levando a assi
natura dos membros da Mesa.

§ 3o - O Prefeito, considerando o Projeto, no todo ou em parte, in
constitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no
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Art. 285 -...

§ 3.° - ...prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebi
mento, e comunicará, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara
os motivos do veto. '

§ 4o - Decorrido o prazo do parágrafo anterior, o silêncio do Prefeito
importará sanção.

§5°- Aapreciação do veto, pelo Plenário da Câmara, será dentro de 30
(trinta) dias acontar-dp seu recebimento, em uma só discussão evotação, com parecer
ou sem ele,.consjdera|d^^ absoluta dos Vereadores.

vp/Art. 2S6;/7;Sé;;òlvetb.|br/apfec estabelecido neste artigo
considerar-sè-á acolhido/^ •

; y Ai;t.f87>^:À:,apreciaçãb^do%to,será:íeita em uma única discussão e
votação./ \ \y \í'"% -,:..v.„ ;:: ' \X .•'//

I H 4^-188 -Q prâzb^para-ápreciacãa-do/i^eto não corre nos períodos de
recessp0a/pâmará, | A'AA •AA:

ytyytyy^1 ?89 - Rejeitado o veto, sera-ojpròjeto enviado ao Prefeito para
promulgação./. % .././ yyy:- //i/;:/:: ..;./ £ /

|;/yu.f^Parágrafo Ünicp-^baó.prbmulgapo^ de lei que teve o
veto rejejtacjp/mp:prazò de 48 (quarenta e oitc|);hprp/;criará^ara o Presidente da Câ
mara a pbrigâçâo:-dê fazê-lo. j -—•-> """ / A //"^

y%y - CAPÍTULO II •' •• A

;/.-•: -/-//A^ATROglÍLGAÇÃO'' :

Art. 790 - Os,decretos legislativos e as resoluções, desde que aprova
dos os respectivos projetos^serão.promülgados pelo Presidente*da Câmara.

Art. 291 -Na.promulgação pelo Presidente da Câmara de leis, resolu
ções e decretos-legislativos, serão utilizados os seguintes preâmbulos e cláusulas pro-
mulgatórias:

I - nos projetos de lei, aprovados pela Câmara e não sancionados pelo
Prefeito dentro do prazo legal:

"O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATIN-
GUETÁ:

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte
Lei:";

II - nos projetos de lei, aprovados pela Câmara e com veto total do
Prefeito, rejeitado:
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Art. 291 -...

II-...

rTmT; "° PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATIN-
(jufcl A:

^ Faço saber que aCâmara Municipal aprovou, manteve e eu promulgo
a seguinte Lei: ; y &

A ^ ,. . m:J°?ProJeí?:S^?lei aprovados pela Câmara e com oveto parcialdo Prefeito, rejeitado:;///..

^TTr_ , --,-/A^P§e|ÍDI& GUARATIN-
GUETA: •//•;/"/'' -///•xL:X/ifm//Mt'r/^

A;Ka9^afe^ manteve eeu promulgoo(s) segbinte^s)^ de
, _ i A^-ln0?= P/°JetoMe resolução eldelecreto-legislativo, aprovados

pela Camar;á/,/ ;/. -^.:,.. . ^y?w .i/Y^/-..

tf>AAS/0 ^RESIDENTE DA CÂMARAMUNICIPAL DE GUARATIN-
GUETA;>;;/\:.;f .. / X,/ ..;

„ , AAA I %Hs$#9j!?*^ eu promulgo aseguinte
Kesolú£apX>-ou/o^ -|| ff/

%%!y "f4H- %92 ~Para promulgação- deíleis/cbfn sanção tácita ou por rejeição
de vptoiotal,mtihzar-se-áa numeração subseqüente ;âqueía existente na Prefeitura Mu-
nicipâl./V;;/v ;j ,,,...,*,-.-^^v/ m -.;///•

YY ''Parágrafb:;jJnic<D - QuahoVse;trátaf "de veto parcial, a lei promulgada
terá o n;tesmo,m^ sido vetados, diferindo
daquéla;apenas:na data..../' ••-•-"•'"V//

... -TÍTULO IX ,

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Y . CAPÍTULO I

DA POSSE E DAS LICENÇAS

Art. 293 - Aposse do Prefeito e do Vice-Prefeito nos respectivos car
gos dar-se-á conforme odisposto no Capítulo II, artigos 6o e 8o, do Título I, deste Re
gimento.

Art. 294 - Alicença do cargo de Prefeito será concedida pela Câmara,
mediante solicitação expressa do Chefe do Executivo.
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casos:

Art. 294-...

Parági-afo Único - Alicença será concedida ao Prefeito nos seguintes

I -para ausentar-se do Município, por prazo superior a 15 (quinze) di
as consecutivos:

a) por motivo de doença, devidamente comprovada;
b) aserviço ouem missão de. representação do Município.
II/pará|afastar-se;dp.,cargo,.por prazo superior a 15 (quinze) dias

consecutivos: ;/x ysyyi<Xi///'•>:/-Z:

'AA^ Poí€l?íiV°®M^nfaíde\qdaniente, comprovada;
A. Â).PaTaSatá^í|:íhtpress^ y

} l yp ç)párá-gozo-de.feriasanuais/sem prejuízo da remuneração, ficando a
seu critério;a íépobâ parausufruir-.do:.descanso. t V;: YP,

Al 4A- f9^ ~Sbmentè'pelo^^ dos presentes éque
podera-sepfejeítâdo ojpedido de licença do Prefeito'/./

SM I / -::A,^A?ftÚLp;:II |
AA.jp|Aí/\| "' ':"''''H'̂ s-suBSipibs: iA .

/•A/A/; •-A4- 2?6 -A fixação dos subsídios âp Prefeito será feita através de lei,
na forma :éstábeleçldã por legislatura seguinte, obede
cidos os seguintes critérios^,. „,</A ;-fA "t

,:,:/:/ÜA-.AÍr'n^ P^erãjfs^ de vencimento pago a
funcionáriosdb,Muhipípio)Tipjnpmento^cÍafixação; (•"•"•"•

II -hão poderão ser inferiores;ao que recebe o atual Prefeito
Art. 297-Revogado: AA
Art. 298-RevogadoA

A CAPÍTULO III

DAEXTINÇÃO E CASSAÇÃO DO MANDATO

Art. 299 - A extinção de mandato de Prefeito dar-se-á nos termos do
disposto no artigo 6o e parágrafo único, do Decreto-Lei n° 201, de 27/02/67.

Art. 300 - A cassação de mandato do Prefeito obedecerá ao disposto
no citado Decreto-Lei n° 201/67, em seus artigos 4o e 5o.

Art. 301 - Nos crimes de responsabilidade do Prefeito, enumerados
nos itens le XV, do artigo Io, do Decreto-Lei Federal n.° 201/67, sujeitos ao julga-
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_ Art 301 - (julga...) mento do Poder Judiciário, pode aCâmara medi
ante requerimento de Vereador, aprovado por 2/3 (dois terços) de seus membros soli
citar aabertura de inquérito policial ao Delegado de Polícia ou ainstauração da' ação
pena pelo Ministério Público, bem como intervir, em qualquer fase do processo como
assistente de acusação, independentemente da atribuição que éconferida ao Presidente
da Câmara, conforme parágrafo Io, do artigo 2o, do Decreto-Lei n° 201/67.

vAAÍvMA pAgÍTULO.IV
1' A;A>-^ ;

, ; \ \A^A?? t;..^ Prefeito quaisquer informa
ções sobre assuntos referentes àAdministfação;;Municipál.,

A S/1 AAsjn^rrriâçpes serão solicitaclas por requerimento proposto nor
qualquer^erèâdpr, | '""' " I ,/"/://,////'

t .tA?AAAI 2° í ° Prefeit0 terá oP^zo dejfôXqüihze) dias, contados da data do
recebimentp,:paraprestar as infbrmações,,desde-.queíse''refiram aprojetos em tramita
ção pela Câmara/,/. /-:•"'"^- /f/::/;;-;;'//•;.;>/ 1 I m

P\pyX-Y§Ç%p Pode ofrép0):sòW^kX:ãmám prorrogação deprazo, sendo
o pedido-sujeito àfprpyaçãp do Plenário. ,./|!y"v

-; AAA í AíA-W3 -Os pedidos de infòrmãçoespoderão ser reiterados, se não
satisfizerem,âp^autp;r? mediante novoj;^^ seguir a tramitação
regiménta;lgontando7se ripvp prazo.' .,^A. AA

S/yt - yl ,TÍj£íLO'.x' ;/-; A
DA PQLtÇiÀ INTERNA

Art. 304 - O'Policiamento do recinto da Câmara compete privativa
mente à Presidência, e será feito normalmente por seus funcionários, podendo ser re
quisitados elementos de corporações civis ou militares para manter a ordem interna.

Art. 305 - Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara, na
parte do recinto que lhe é reservada, desde que:

I - apresente-se decentemente trajado;
II - não porte armas brancas ou de fogo;
III - conserve-se em silêncio durante os trabalhos;
IV - não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa em Plená

rio;

V - respeite os Vereadores;
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Art. 305 -...

VI - atenda às determinações da Presidência;
VII - não interpele os Vereadores.
§1°; Pela inobservância desses deveres, poderão os assistentes serem

obrigados, pela Presidência, aretirarem-se imediatamente, do recinto, sem prejuízo de
outras medidas. J

§2o - .0 Presidente poderá determinar a retirada de todos os assisten
tes, se a medida fornèçéssária//

_ . .--:tt 3°A:5fM° recinto da:ÇâirÍàra, for cometida qualquer infração penal
oPresidente; dará voz^êTíris|ò;^>ètíten<IS &infrator:ao Delegado de Polícia para
lavratura de .çompe|<^ sendo caso de flagrante o
Presidente deverá comunicara^fatoàÂutÒriclade:para^instauração do Inquérito Poli-
cial. | ;/ 'y x.......y íva £ Z/:L/. '•<

/ M$rt* l0S -No recinto doPlenáriò^^emAutras dependências reserva
da^ da;Çamani^ admitidos Vereadores/e^ncionários da Secretaria Adminis-
trativa,:éstes'quando em serviço. ^:/AA •/
, yytâ I %áé^fo%icp;-ÇáaajprM
aPresidência p;.cr;edençianreind|de>èpfèsentantes3 émHüméro não superior a2(dois)
de cada ^r|aq^parai;ps; trabalha jornalística, radialística
ou televisivas ;/. :j 1 ;/ ;:-^;- -••-"" iH/ £

AAfA ''"•cA 3a. •"''--^TÍTpLb xA ^ A
^§/A.A^

CAPÍTULO A.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 307 - Os visitantes oficiais, nos dias de sessão, serão recebidos e
introduzidos no Plenário por uma Comissão de Vereadores designada pelo Presidente.

§ Io -Asaudação oficial aos visitantes será feita em nome da Câmara,
porVereadores que o Presidente designar para esse fim.

§ 2o - Os visitantes oficiais poderão discursar, a convite da Presidên
cia.

Art. 308 - Nos dias de sessão e durante o expediente da repartição,
deverão estar hasteadas, no edifício e na sala das sessões, as Bandeira Brasileira, Pau
lista e do Município.
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Art. 309 - Os prazos previstos neste Regimento não correrão durante
os períodos de recesso da Câmara.

§ Io - Quando não se mencionar, expressamente, dias úteis, o prazo
será contado em dias corridos.

§2°- Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-á no que for
aplicável, a Legislação Processual Civil.

/. CAPÍTULO II

/ ,Art. 310-Ficam rèvbgados^odos os precedentes regimentais, anteri
ormente firmados; >\

i y A^- Í^H^odas/as proposições, apresentadas em obediência às dis
posições regimènjáis anteriormente vigentes, terão'tramitação normal.

^'•p/t A^11' 312 ~0s casos omissos ou as dúvidas que, eventualmente, surjam
quanto à Miütáção a: ser dada/a qualquer processo;;serão submetidos na esfera admi
nistrativa;;.^ escrito^ com sugésípes julgadas convenientes, à decisão do Presidente
da Câmar^qüé^rmafá ocritério á;:ser adotado eaplicado em casos análogos.

: / ^M; 313 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
depois de :ser:votada;em 2 (dois) turnos, corn interstício mínimo de 10 (dez) dias e
aprovada, por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal.

Artigo 314 - Revogam-se as disposições em contrário, e expressa
mente a Resolução n° 363, de 28 de junho de 1990, com as demais alterações.

Câmara Murricipal de Guaratinguctá, aos üinta dias do mês de novembro de dois mil.

.ntonio José de AlmeiSk
PRESIDENTE DA CÂMARA

Projeto de Resolução n.° 12/2000,
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